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Ofício C-n° 185/2023

Guaratinguetá, 21 de agosto de 2023.

Envia Projeto de Lei Executivo n° 085/2023.

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Este Executivo Municipal submete à apreciação dessa Colenda Câmara, do incluso

Projeto de Lei Executivo n° 085/2023, que dispõe sobre a necessidade de comunicar ao Poder

Legislativo Municipal sobre toda e qualquer alteração Estatutária da Companhia de

Desenvolvimento de Guaratinguetá - CODESG, bem como ratifica o teor do artigo 29, parágrafo

único, da Lei Municipal n° 5.408, de 25 de novembro de 2022.

Senhor Presidente e Nobres Edis, objetiva a presente propositura dar maior

publicidade e transparência aos Munícipes e demais órgão públicos em geral, quanto aos

procedimentos, ações e atividades exercidas pela CODESG, como prestadora de serviços públicos

de interesse da coletividade.

Aproveitamos o ensejo para renovar a Vossa Excelência e Nobres Pares

considerações de elevado apreço e distinta consideração.

^USAI/GyÜSTlNSOLIVA
Prefeito IVlunicipal

A Sua Excelência o Senhor
PEDRO SANNINI ANDRADE DOS SANTOS
Presidente da Câmara Municipal de
Guaratinguetá/SP

Seçao de Secretaria e Expediente. - LAR/am.
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^ PROJETO DE LEI EXECUTIVO   085/2023

Dispõe sobre a necessidade de comunicar ao
Poder Legislativo Municipal sobre toda e
qualquer alteração Estatutária da Companhia de
Desenvolvimento de Guaratinguetá - CODESG,
bem como ratifica o teor do artigo 29, parágrafo
único, da Lei Municipal n° 5.408, de 25 de
novembro de 2022.

Art. 1° Toda e qualquer alteração estatutária autorizada por Assembleia Geral

realizada pela Companhia de Desenvolvimento de Guaratinguetá - CODESG - e, que

obedeça ao que foi disciplinado no parágrafo único, do artigo 29, da Lei Municipal n° 5.408,

de 25 de novembro de 2022, deverá ser comunicada à Câmara Municipal da Estância

Turística de Guaratinguetá, num prazo máximo de 30 (trinta) dias da sua averbação, perante

a Junta Comercial do Estado de São Paulo- JUCESP.

Art. 2° Ratifica-se quanta ao disciplinado no parágrafo único, do art. 29 da Lei

Municipal n° 5.408/2022, no sentido da mesma tratar-se de uma lei temporária, que se auto

revogou, com a elaboração de um novo Estatuto Social da CODESG, cuja aprovação se deu

por Assembleia Geral e foi devidamente averbado perante a Junta Comercial do Estado de

São Paulo em 01 de junho de 2023, cuja cópia segue anexa.

Art. 3° Esta Lei entra em vigor, na data da sua publicação.

M/^CUS AU0USTIN SOLIVA
Prefeita Municipal
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.J.ÜCÊSP::PROTOGÜLa
'0.91:8.:S42ffi3-6 ,

lUMffliUi
-COOESQ
•'i.^ffS^'S .^ •ïl^^íQt,"^^"^^,,

Sua Vereador pctavio NasGimento MonteíFQ, 32S^ Pofe» â?dttsKïaí%
€wqratfngwta-S^CEP,,3.2.522-ISQ, fel. ^12ÍM28-5400

I

'*;

AI'a-UE ÂSSEiyiBLEIA GERAL.EXTRAQRD:IN;Â;BIÂ.

GQDESC3 " CGIViPANtíÍ^ DE DESENyQLVÍiVlENTO DE GUARÂTINGUETÃ

,,©N,PJ^MFN:çfc4&.ëÃZ:J6:l/OQQl<71

I., •DATA,: MORA, F0R1VIÂ Ë LOCAL: ÊrTT ;27 de:: ab:ri! ïde 2023, as 9fíOQ, na sede. .cia
CODESG -Companhia <je DesenvoivimentQ de:.Gü3tatJngy:etá, situadsjia Rya^êreïa.cigF
QcfayÍQ Nasciment© MonteÍTO, :no 321, Pola. Industrial l, G.yaratingyeta-Si3, ÇEP. 12.S2Z-
150, com •a presença dia -açjpnista' ^Prefeityra Mu:nicjpal âe ©üaratingueíá]:, mpresentada
peio :Sr, Prefeito1 Varcus, Âugüsíin SQliva, bem com:o pêlos: DiretQres' da COD.ESC,
Senhores João Batísfa Vaz dê Sousa, LaêrGJo Andrade cl.&s:SantQs.eLi,ncQln Faria.Qaívâo
d:e França, respe:çtjvamente Qiret&r Presicieníe, Direíor::TécnJco- e.:,DÍrefcir.Ad.n'ij:ci:istraü%,
l. CONVOCAÇAQ E PRE.SENçA: DÍspensada:,a pubIiçaçãD iá::e .idjtafs. dfê :©on:voeaça&
:d:e acordo- :c(3m o dispQsitivo :no: Artigo 124, jaarágrafo- 4° {áa: .Let nQ •:6,4Qá, ele "IS; de
de2em:bro, de: 1976, -alterada pala :Lei 10.,:3Q3,,: d® 31 de- ôütubco.  : 20Q4i, ~ Leigas ;aA,,
tendo1 em^ vista â:':p:ressf"iç:a, â:a íotalidatíe :dos':aciQnista& ds.sQcÍetíade,
3. MESA: ;Qs trabalhos: forarn presjdidps pelo .Sr. .Marcus Augustin' Boliva e secretanaao
peIo'Sr: LincQln Faria Galvão de Rrança;
:4, ORDEIVI DO DfA:F 1^::: RêgüIâEtzaçãa dQ!: Regïma Jurídico-xla .En-ipresa; perante a
JU'GESP;: 2) Rëfo.rma, Esfati.it.á,r!a;:3):AprQvaçâo, do |ndjcfi .ée reajusíe. tío;'subslçllQ :das
Diretores Exec:ufivps e,.o: yaip;' do-: npyo. subsidio- para os.ni'êi'iib:rDS:d:Q Consêího Nscâl.
S. DELtBERAÇOES: l^ Dânáo Início- aos trabaIhD&, .o Sr. ;IV!arcus Aügystin Solto,
agradeceu: a presença ^áe todos QS: clireíQres: e' epnyiciou .o ;Slr,:, Lineotn: Fari:a ::Gàlvâ© ds
França pa ra. seçre^tariar a 'sessão:. Seguidamente,, informou Ëlâ:.nê:cêslsidaci:e ,pNrïïê:nte d,&.
se feguiarizar @ regime ]urÍcli:G;ô !::âa CODESQ pera'nte la.:.Jünt:a: CDmercial, vez -que tíe:sd.e:
sua tnscriçâo junto àquela entidade, a natureza^ jurídica da, EjTipresa foi âesGFita coFnâ^
"Sâcïedaáe- Anónima. Fechada", nada: obstante â1 Lei ;no 1.3'5ü/74 :qü@ auíorïzott. ma..
criação' a descreva côFno "Empresa Públilca";:— :cio:çüme;nta:çãa jncl.ysa, :Iv)©fniê.ntel::QUt:ï'ora:,
essa.equivocada nomendatura peranM a JÜÇESP .nap-lhe çausassa probtema&Qü s,
atüalmente tem trazido enormes íFanstornos perantfô :d:iversos órgãos,,, e)t w, Reçeto
Federa{: cto Brasil, PreyÍdênciâ SQciaf etc., causando, Inclusive preíyízos •de o,rd:em?
financeira: a Ínstitujção,, yfiz;que'cQm,Q^ ÊmpTesa P:ubliça. que é, :pQ:ssui,aígu,ns Üeneíí:c:íQi>
fi&çaís que não são extensivos. as Empresas Privadas..; 3^ Passando •para, G,20: item da
pauta,, fói discutida a neceasiciade de alterar o Estatuto Social da, Eníidade.qyer para
reform u lar :os mêmbfQS tía. DJretpria Executiya, quer paiFalàdeqyá-tQi as exig:êfl.ci:as:ld:9 Le^
1;:3:.3&3/2:Q1^,,A,Â,s,semb:ieía enfmu-em d:el:Íheração fê:,:msíQu apro-vado pür üinan:im|â§€|:e.t3!i
Ireforma era páuíà:,. que -segue em; anexo:,, sandp parte lnsep:aravel ;lciesta,, ficandü clëst^,
forma, reformado e consQJidado o Estaíuta Social da Companhia;; 3) Analisand.Q 'o ultime),
temda QFdem do, dia,.foi sugerido corrigir Q.subsÍd.io,p:ago-à:!DJretoria E%ec,uíjva<,fíüFis.elhp^J.,
tiscal le assessoms. pefò mesmü mdice cie-; 6 % ^sejs- ppf :çe:ntg} aprovgdo para •D:&
eEFip:regacf:os. publicQs. de: 'carae.ira (çq:ncumad©s .e/D:u' p:roce,s&% :se:ietiva^,. .fjsancÍQ assjrm
d^finjdQ;
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ji

Dl RETOR PRESIDENTE
DEMAfS DIRETGRES
ASSESSQRES
uONSELHDF'iBGSC"

!R$
R$.

•t"",-,
R$:
RS-

14,565,7:6
11^3SJ1
4.852,94,
^MZQffi

-1

A Assembleia: entrou :ëm delibe:raçao e: ïestou^ :a:j3rovado- por: uFtan:j:mi<áa:áe; :o ç|:ue
deiiberado, restou aprQva.do por u.nanimidade.

;6. ENCERRAMENIOí Passando1 a paiavra pa.ra :q:u:em quisesse se manifestar e,, :ïia
[ausência: de; manifesto;,, çQinp: Rada n-sais: havia para. ser tratado ^ agFaciëceu a presfênça
:lde tpdQs e dey; por encen-ada á assêmbfeia ge::Fai:,.ê M. Javrada :a p:Fes:ê.n,te :ata: quê ,sei-á
Nevada a registro jurtto' aos ocgâos pübljcQSí competeníes para surtir os efeftQs junaipos
,nëcessarÍQs. A prese.nte: ata. l:s:e:9y& assinada, por toáss. .os' 'ptëseníes.. -como âínal .,d:é
i:apTovação.

Confere com o originat lavrado em livro propfÍQ.

Gu,aratinguetá,;27 de abril de 2023.

IV! ícus Âú^u^ti n Saliva
Pre^KÍo1 MunicÍRÍai ^:e:©uarat!ngüetâ A--'

y

"Ï^

^s^-ss =s—

f

..JüaQ:Batis:t^^âztí:eJ5oysa|
••-"""DtretGï" pFé:sicl^ttíe

^.^aEïë^G111'
-1-..Ï

wy" !
Laércio And rade'daa Santas

Direíor Técnico
CODESCã;

l^'^
LincQln F?ar5á Opl^^o de França

Dlretor:AdmJnisírativtí\- Beçretarjo ïla AGE
:cgüç^
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OVra.4€.:88Z,7fftí300I-M-è&-5af260.:3;^.;,ÍÜ
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ESTATUTO SOCIAL DA CODESG
COIVIPANtíiÂDÊDESENVOLMlIVIENTOÜEGUÂRATINGUETA

ii

CÃPÍTULOt
DA DENOM [NAÇÃO, SEDE Ê DÜRAg^Q

,Ârt. l0 A C.ompanh:Ía:de DesenyQlwJmento çie.GuarâtinQuetâ ê:.uma insíituiçã:o sQb^a, forma
si,e empresa púbiiça, datada de persGnaiJdadejurídica de direitQ privado, cQm paírJmonÍQ
:prôp{"io e.aütonomiâ^ adminisfFativa, regjcia'por'ejste EstatutQ. pela Leï MyniGÍpat n0 T.âBQ,
^g 03/1 Q/197^, CQm.:as alterações introduzidas,pelasí.ejs Nunicipá:is nog 1 ^6.6,,clê 27 4fê
jmho de 1977:'e 4.1::6Q,.d& 02 de juihQ dê 20DQ, pelas Leis:,o° 13.30.3, deSQdâijürtQ^e
201,6 e: :Leí n0 :6,,4D4, -de 1:5' •de, ,dëzembr& dó 1.976,, ReÍQ^ Decreto ,no 8.:94:5, Qs :27 8-âe
-tíezembm, deXQ16e :demais:le9'is)3çõesaplÍGaYe|s.
P,ará:graÍQ único;.,ã,]0ompanhja de DesenvDlvimentõ âe fâuarafinguêta: ãdota ©Qma fíQme1
fantasia a âenQminaçãQ CODESG..

Art. 2° Q quadFO societário da CODESG é cQmpQSto peta: Preíejtufâ ^Nümcipat da
Estância TuFÍsticâ àe Quaratihguefá, :acJQnista majoritário, dgravante Ëlenominada-
Prefeitura,- inscrita no CNPa sob Q n0 246,68Q.:500/0001-18, com sede na Rtia: iAiüÍsio-
José de Castro, ff 147,, :Chácaras Selle.s,, CEP., 12,.505-47%: nesta ciciade. de:
Guaratíngu.etá- SP.,

Ari, '3a A CODESG,;, te:m: sêcle :e foro na :üi,dàde:de ©uaratinguetá. -'S:P, ^sitysda iria R:ya',
Vef&atíor Prof0 Octa^ia MQnteÍro Bat-bosa;, n0 ::321 „ P&fo- indystrial. l, Güaratjng:uêtâ-SP,
CÊS. -[:2.522:-15Q..

Art 4s O prazo, d ê •duração é: irídëte.rminada.

CAPÍTÜL.atl
OBJETO SGGlAt.

Art. 50A.CODES.G tem pGr::fi:m e QbjetïvQ a :reaÍ:iza;çaQ das segy|n,íes3tjyiciaâe&:de cai-áter
sociõecQnômiccï,, eomBrcla! es indus-tríal:
\ - ü ptaneíamento'e-aimptan:taçâQ,:íáê núclecís ,rêsiden'cial&; p.arques: Jndu;siria,is efeu
te<sn,o1ógÍG.Gs: ÍsoiãdQs,^ü ^níegradoc aqüisíçãff :de ferrenQS.e ;pr©niôç§Q. £le. tofôameníos
para :cQm:ercJa!tzacao.:de loíes:destinacios á expansão.resïciêBcial,^ írTciusfíial :3flei3raoÏ6g:|ca,
'objetiyando o .desenvolvimento urbano e i:n,düstria! do munícfpjo.t em ©qnsqnâncJa com.QS
pianos,er{Qrmas municipais;
,1:!. -a presfação de: :seFvíços e .a; execuçâ:o :cie obras .para entidades da Adrninistraçao
::PúbÍica Direta.ou: indireía,.bem:como paTa as entjdades'-ern ;que o :Pod::&r P;ú;blico tí:ütíJ£||3âl
seja detentoF àa maioria jdo: capital social;:

Ï-...
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:CODESa
^vss'iïm^s-ïffSí^;s.,f^^s^f^,
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CQMPWW^te ÜESENyC \/IM£WrQ;D£ GU^RA'VIMGUSI'i,
c^mm.sm^myQQQï-m^w.ÃSMÊQ.yKiG

fiïiaVereadarOctavsQ Hasçimento MQntèípQf 32.1i Poíoinciustrfaí''^
fiuflratmguetó-S^CfP. 32,522-250, Te/. ^2; 3.Í2S-540Q

^
:E

ii

j:

i,

m - a execução, de obras e serviços voltados âQ. tíêsenvQlvimentô de aEeas. urüaiias W
mnovâçâQ ;dâs :que se :ap.rese:nta:rem em .prcicessü €|:© d.eterioraçãQ, .ben-i ::çQmg -©s
iii'elacJQnadoSi a qü.a:!cí:ue,r construçao-e .repa.raçaç^ -tíe: pfQpirios. públicos, TOânufençâa ^ë
ilumitiaças publica; emi: posies dá. GoncessÍQ^á-riâ •e ::iturâ:J:n:âção publica,:, ohsefvad'a]
.legisiação vigente;
W- a manutençâQ^ d;as,escQlas.púb:tiça.s,,posto,s-de saúde,, enfim,, todo ê qualquê)-ïnn:âvê3:
de propriedade do IVIunícípÍQ de Guaratingüeïâ.ou :soï) sua responsahilidade;'
V" a manuíençâQ de velõrios e:.cemitériQS;
:V! -a lo:c:a,çãQ de máqyinas,, Yeíçulos,: :e eq:uJpamentQS, para -serviços: d&'terra'plãnage%
,mart:yte;nção, construções, •tfânspQrte de pessoas e câFgâs:,,,ëntíe Êiutros;,
Vil - a rëpaFaçã& ciê.pavimentaçãQ de;vias púülÍGas (servíçQS.dtô tapa buracos), e calçadas
:.êm geral;
yill - a; execução £ie serviços, .de limpeza pübljca do^ Mün:ÍGijpií3
'(prestação'dfò'seTv{ços: capina, tocada,, varrição,, :itrianutençãü,, limpeza a& bocas.dâ loto
pintura de guias e ativjçjades afíns),, bem çomQ: operação: d'QS sistemas: que; :vis:era a
•adequada, çlestinaçâQ' final cio .lixo,' cüielando, :inclüsiye., :de s&u. :tratame,t'ste,.
ináustnaiizaçâa e comerciajïzaçâo de .seus produtos e sybpcDdutos^
IX - a prestação de serviços cie saneamentQ básico, corTipj-eendendo. as atjv.idades dê
esgotamento sanitário,: drenagem e.manejo de áQuas1 p!u'yjãi,s urbanas, Jimpeza urbana e
manejo de. Fesíd:uos'sôIiüQS, -além de outras, •que'lhes. sejam :corre latas:,
X - a .manutenção de tra.taniento cie agua em estações d© íraíamento-:e. rèséEvâtôros.,;:d®
l;âgua^
Xl - a coleta e-tFanshordo do IÍXQ:;
XII -a acimlmstracao'da Estação R&aoviaria?
Xll t - a: tniptantaçao, operação e .exp!ora:ção^ das' êstâ:çQ:ës: terQiInais. â& yso p&bjico tíê
passageiros;.
,XÍV - o fornecimeníQ d^ ;mâ,Q de obra especializada para- aíender ás. .demandas cia
Prefettura Municipal de <3uaratínguetâ,;e de outros órgãos da admín.istraçâo-púbiica ciireta
e índffeta (autarquias:,; fundações púbiicas,£OTpresa&pübliç^
mitâ):,; nas áreas :dê engenha:na, indu^iye planejamento .e projefòs[ topogtafia.;
manutenções em gers^ e outras de- capacitaçãQ, :.da 'GQDES:(3 ©. cie; jnferesse 'e/ou
necessiciade do mumcipio;
XV - a administração da Usina de Asfaltoí
X^l -a, organização ea expioraçãQ ao :sisíéfna:.de ipEQcessarnento ,d& dadDs e.de :@.Fàfiea,
bem coraõ de-'quajquer ouíro sen/Ïço aÏim;, ci&sde que: necessafio'as suas. próprias:
atividades e/ou às ativldades da ÂdministRaçao Municipal:;
XVIE - a: faürlcação :dè :produtos básicos. tí& ârtëfatos de cimento:1 tífê qyalcitíer ciaíyrezs
ÍblocQS £ie, cQQcreto,,. ta,mpas:,:de 'büca d,el: )Q:ba, gy{a& pre-fatencatías.fip&"&oGa tie teho:",
guias e ,saFjetas, motdadas i:n :loço exfrusada eta.), .p.ara- a ;üíilizaçâp prQpria' QU :em obras
municiRais;
XVlJI-a exeicuçâo de obras de Infraestrutura, Tefraplan.agem, Drenagem: e: Pavii^e.ntaçãQ
^asfajtQ, "P:ISQ intertravado, bloqyeíes; e :re^estimento,:antj-p©fòjrâ|:;
XiX- a; instalação de telas, 'alambrados-de arame: e telhados
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s.
I:

,i

;XX, - a execução dê .servi.ços gerais tíe .aivenaria, carpintaria, marGenaria, sërraltiâria s:
^s.semelhados,:;.
'3ÇX1I - ,a .expioFagao dê:, fisíaçjon.amen^ de yeí:culos^ nas: vja.s1: e: ÍogFadoüFos ^u'3i.ÍC05: riQ
MyrtJGlpÍQ^ áe-aeprdo^p^ as. neirrrtss estabelecicias pêlQ Ëxêcütiví). Municipal';
;xxil:1 - a |3romoç:âQ ele. estados: le projetos re.lacionados ao. d%senyolvimento
.soeioeconômico e yrbânísficp :ctü MünicJpiQ,, quando !h© ferem soltGÍtaâQ,s:,pëlQ!:Exefit.iítv@
Muniçipai;'
XXijj:;- o estudo: dD& problemas de: .tíabitaçãQ de natureza pQpüJar, teem cQmo :p
planejamento e execüçâQ de saluções em çoordenaiçâp com a^ P.Fefeiíura e oytro&:óígâos
,:t3:übli:cos; aquisição cie terrenos :e promoção de :^!oteamentos para ,fíns residea£JaJs:) toem
:çom,Q çomercjaiÍzaçâ.Q de lotes destinados a construção;, operaçaQ e execugao: :;dos
^servicosJulgadosnecessariQ&aos'pfanos.habitacipnais de interesse do
'inclusive como entidade integrante.do Sistema Rnanceiro de Hàbitaçãü;
'xxiy -a execução das oljras. dê CQFisírução civil, nôíaáamente1 felacíQnaçias a: CQnjüntos
HabitaciQnais na Nunicípio,; podenGio comercialízá-ios através:: de fi.nancian'ientQ ,prQprio
.ou de. agentes financeiros;
xxy -a triagem, reutilização, reciclagem, preservação ou, riestin,ação mais adequada de
Resíduos da Construção Civii!e os Residuos'VQlumQSOS, cQnforme :L:egjsiação Yígenïéí
;xxwi —o serviço de vigilância de própnos públiccís^
xx^lt - a leitura de hJdrôiTietros.
§ 1° Para a consecução dQS seus objetivos, a GQ.DESG: podefa^
I - mediante aprovação da Diretoria; Executjva', aljênar, locar, 'oherar QÜ. aclquitír :heRs
imóveis ou direitos a eles relaíNos: ë
U - realizar "Dperaçõês financ.eiras dê; quajsguer •espécies, ;prp:mGver- importações &•
exportações, celêbrar-aQnvêmos, firmar contratos, agir por ciëiegação 'do Poâer PúbltCQ,
na execução de seFViços1 de sua competên:cia.
§ 2Ü A ÇODESG: poderá, paTticïpar.aGtonartamente.Qu cêiebrar conyemos com empresas;
que tenham pof objetivo 'atívidades complementares ;c>;y çorreiatas:: às suas, desde .que
obtenha prévia autorização iegislaïiva.
§ 3Q! O IVlunicípÍô poderÀ assegurar a CQDESG, a realizacau'das: prevjdêncías jutQâeiàs
necessárias ou CQnvenientes: em decorrêneSa dos 'esíydos, projetos^è planejameaios.'por
ela efetuados, noïadamente no que se refere a eventual: .ciesaprõpriaçao de imóveis;
mdispensáveis à reaiização de seus objetiyos,.aytorizaRdo- It-ie, mclusiye, pG:^dec.Feto, a
tarefa de prQmovertais desapropriações em nome e pof conta dá IVtünÍcÍpallriacie.
§ 4° Q:s' bens .havidos por: desapPOp:FÍaçâo, pFomowcio pela: CODËSQ ••&. pagas pela
Fazenda Municipal serão íncorpQrados,ao paírimürap CÍQ My'nictpsio.,
§: 5° Os- planQs; d,© ^esenvoiyímenío de áreas üFbanas,,, lbëm cïïcno :d@ renovação tígs; w&
ise, apresentarem em processQ.de detsnoraçãa, ídependerao âe;:'^R:FDvaçao1 prévia :do
Executivo.
§ 6° A CODESG prestará qu.aisquer das atividades.acima descritas, exclusivamente 'â:
Prefeitura Nunicjpal de Guaratinguetá, .bem; como' a :qualcjuer'.gutro: orgaaïiigado a
.administração púbÍÍGa cijreta, e Índ.ireta, sefa uma autarcjuja:, funda:çaQ ipübticè| empresa
publica ou sociedades' de ecQnQmia .mista.
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K

,§; 7° Ã, ÇQDESG1 pQdefá .conceder a, exeeyçâo 'dQ:s servíços.çfs f^ie teata^Q tnGÍsp t deste
-artigo .e» nõ:qyis GQuü&r,;de^erá: obedeçef.as.disposlções da'LetX4Q4:,; de ^1':5:de ciezeNbrQ
de '1 SM:, conforme lhe autoriza .a Ler Feáeral n<? t3.aQ3/16 ^e pelas, tíê:Fnais çtis^pQSiço:^
''legais c|üe lhe:;fQrëm'laptJeây:eÍs,.GCtEn:&já: sgc(ar©GtdG,.fíQ atí. Ss s.y:pra:-.

CAPtTULDlll
interesse PúbIiçQ

,Arfc;6° A CODESQ^fâderâ ter süas.aíiv|:dades,,'.serfíprg •que cün^entâ:ne.as so.m.seu pbjeíQ
.sDcial; OTÍentadas pelD eQntroladpr, âe modo' a con;tnby}r; pára,:. GI. interessie p;ü:blicâ qüê:
justifiçQ u sua criação,
§ 1° NQ iexercÍcíQ:da pi-errQgativa tíe que trata o çaput, Q CDntmiadQr-ünfpo sümente
podera; Qnentar' :a; CQDiESG ,a .assumJF übrigaçõesf -ou fes{>einsâbilidad:es, íDcltíindïo a
reatização' ;de projetos úç inyestimentQ, -e assunção, üe.: custos. ^e/ou'; rgsiittadQs:
o:pei'acíonais específicos, em condições ctjversas as:dfêCitialq,tíer':oytraïso,ciedade do:.setor
privado que atue no mesmQ-.mercado, qyandoï
1- -estiver definida em (ei 01-1 regulamento, bem. como prevista. em ©ontraíQ,,, GOfíyênïQ. QU
ajuste celebrado com o èníepúbtico competente para estabelecê-fa, G.bserwada a ampte
pubticjdaae. dessas, instrumentos^ e
11- tiver sea custo e receitas djsçrtminacios e divuigadõs de forma transparente, mcjusivô.
no piano contábil.
§ 2° Para fins. de atendimentQ ap ICTCJSO li da f 1° .deste^a,rttgo,.a à^minisípâção Gla
CQDESG deverá:
1.- evidenciar1 as ohrigâções QU: respDnsa.bilidades assufniçtas em; notas especificas d.as.
ïde.monstraçôes contabeis: de encerrgmento do exercíçJQ^.e
3,1 - descrevê-las em tópicQ especifico do RelatóriQ,üe Âclmm.tstraçâo.
§ 3a Quando ::o:rie.ntada pela Prefeitura MynjcipaldeQuaratÍngüêtá nQ&lermo&do..capuï
tieste aftigo, a GQDESÍïWrfíente assumjra obrigaçõ^es GU; •rBS^õnsabilidades qua •sfê
:a,deq:ye.m aordisRosto no:s: IDGÏSOS Í^Q 1:1 .Üo: § 1 ° tíesfe ,arf!:go,,:senclQ: qug:, nesta h^otesê, .a;
mynicïpalídadè compensará,: a :c:ada •exer'cicio 'sQGial, a;:C:©:DES(3 :pela difere:nga entre .as1
condjções de: mercacio & & resültadQ: opeFacjona! ou, retoFno-eõonômíco1 â:a obrigaçSa
assumida, desde que a comRensação não esteja Qcorrertdo por outros meios,,
§ 4° A COD-ESG explicitará, PQE ifneiQ :'da Carta.Anual,, o. exerctcÍQ. das pieFFQgativa& âe
que tratam os parágrafos acima, assim como. sey,s':comp:Fomissos.EÍe Gonsecuçâo'id.e.
.õbjetiyos de politicas publicas, em1 ateneiimentô •aQ interéssê.eolettvo 011 aa.imperativo de
:s:eguraFtç.a quê.justífícaram sua^crtaçfo,. c&m ^ âêfínjgão. tíara dos: ceEü.rsos/a .s&Eero
empregadQS para es.sefjm e: dos'impactos eGonomico-'financeiros cla'eonsecucaa ciêssei
objetivos:, subscrita em ata da lavm tía assembleia gerai,
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CAPÍTULO 111
DD-GAP ITAL. SOCIAL

.Art.:?0- 0. cap:jtal social's ü|sçrEtp:é de:R$1 Í.2187.44a,00^{ï:)nz© mítRQè:5,,,d:ü.zènïos e Metitâ
•s sete. mii:, .qüafrüce:r-)íQS, 'ë, .quarenta -e seis reatsl, jntegrátizâdo1: exGtusJVa,{T!e:t3t& peto
fâunicfpio de; (Syaratingyetã.

Art. 8° O capital social da ©ODESG poderá ser aumânfado ;po.r atQ.â.o iPQtíerExeGüfivci,
mediante a ïncorporaçâo de; dotações orçamentánas' que :Ihe1 Íorem c&nsjgnadas,: !<á:e
reservar deçorrentÊS. de 'lucros Ííquidos de. !sua& aíiyi.dades: íe: cie reayaliação de seus
:aíivos, de transferêticias: 'àe bens imóveis: GIÜ. imóyeis .municipais ou; transfetënGÍa (J,e
•cïécfjfâs QU direitos de qualquer natureza.

j:

ï

I

I

CAPITULO IV
DÂÃSSEMBLBA GERAL

Art. 9° A Assembleja Gerai è o órgão máximo, da, empresa, GOTO poderes, para ldelibeFar
sobre, tpdp os negócios relativps ao .seu objetQ e será reg.ida pela Lei, n°-o.404,, .cie"15:'eiê
'dezembro de 1:976, inclusive quanto à sua competência para alfÊrar o eapiiat soda! >e o
.-estatuto social da empresa, bem como eleger' e: •destituir seus conselheirQs :a qualqyer
tempo.

Art. 10 A Ass:emble.ia: -©:erai, é, .compQsía pela Pref^ltijra Nuniteipal âe- ;:©y,a,raíing:üeta,
Fepresentad:a1 .exclusivamente :;pe,fo chefe, .do PodeF rExecyíJwp, :ou: •a- -quem ;el:e .deiëgar-
poderes para tal.

Art 11 Â. Ássembieia Geral realtzar-se-a, ordinanamente uma vez por anQ
^extraordjnariamenfe sempre que: nece.ssãrÍQ.

e

Art. 12 A Assembleja Geraï sera co.nvpGada pela Dirétoría ;Executíva •ou1' peia Conselhü
Fiscal. A primeira convocação da ÂssemüteJa Gerai será feita com,antecedência mínima
de 08 (oito) dias:.

,:A:rt. 13 NasAssenibJeJas'GeFatS.tE'gtar-se-a exçi:u:s:iv:a:meníêdo objeto prevïslo ngs-ediíais
de convocação, 'nss s:e •admjtintío â ;tnçlü&ao í|e;a&syntos:9eTai& na,pa,u:ta:da Assembleia,.

Art, 14 .Â AssembteíaGeral,, aiêm ctë QLiffos casos-previstos^ôm: ïm, reumF-se-â, para,
-deliberar sobre:
I, - Âlíeração- do capital' sociaí;
i.1 - Avaliação de bens com que o açiünjsfa çQncorre para foj-reaçao. to çapjtat.sQGiaJï
i.1:f ~ Transformação, fusão,,, ineoFpoiraçãg, cisão,, dJssolyçâo!:e lj£{uídagão.àa 'empmsa;;
tV - Alteração do estalutp social^
V- EleEçâQ e-d:estituÍç:âo,.'a qualquer tem:po;, ;de membros d.p-CQ.nseJhp de.Adm:íiiisí:Façaqi
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¥:1 - ËÍeiçâo- e de:stituição, a qualquer1 temRQ. ,do^ membros ;do -Go:nsetli.o. F:iscaÍji :e
ïêspecfiVDs, suplentes^
::V|j - Fixação íiá Femuneração dos; a:dmJnistcadores cio, Conselho Fiscat;'
^Ïii " AprQvaçâQ 4as íieFnQnsíraçQes-'fi:n:ance:Íras :e 41a destinaçao .(á® rgsulfadlQ 'âa
exercício;,
!1X - AütoEizàgâD :pâra1 a emp:Fesa movfiF açâo ;de :::re:Sj3ansabÍSJçïacie;' eavij. çonïra :%s:
;acimÍ,nistradoFes: petos prejyízQS: causadQS-ao seu patnmô^jü:;
:X - Alienação1 de bens: itnôveis-diretamènte vinGu1:ââõ.s à. prestação âê. seNiçQS :e'â
constituição de ónus reais sobre eles;
.Xi - Permuta de ações OQ Qyíros vaíores mobiliarJQSí
Xl! - Alienação, no todp QU em partet de acoes.do capital soGial. da empresa.

•Art.::l;15 A empresa terá Q$: seguinfës órgaQs estafüíariQs:
:1 -- Assembíeia Geral;1
ill, — DÍreioria Exeicütiva;;
Ill - Consetto. Fisca!,;::

Art. 16 A empresa será administrada, pela Piretorïa Executiva,

.Art. 17 A.fâmpresa fornecera a^gic'fecnJCQ- e aáministrativo ^aos. orQaQs::e5lafuiano&,

;:ï:

BEÇÀÇl
REQÜ:IS1:TOS E:IV:EOAgÕES:.PARA.XD^:i:N(S^RADaR:ÉS

Act 1 & Sem :prejy:fzQ do djsposta neste Estatuto, ,os ad.miDjstradOFes cia eropresa serão-
subfn^tjdos às normas; previstas; na Lei n" ;S.404,. de 15 :d& dezemb.Fo de 1976, na L-eí
13:303, de 30: dejunho' de 20T&e ÜQ Decreta 8,945,, de 27.GÍe dezembro tíë 2016.

Art.. 19 Consideram-s:ê ââmíntstFad.ores os membros da' Biretoria Executiva:,

Art. 20 Qs aeiministrado:res tísyemo atender os seguiníe.á reqiiisitôSi/ohTÍgaíQF?osl:
ï - Ser çidadão-.de reputarão :i liba da;
11 - Ter n:otorio.con:hecimento comRative.E ©om, Q cargo paEa o ciLfal foi'indjcacloj
Ill - Ter fo.rmação académica compatível üom, Q cargo.paTa o Gjual {õïïndicaâ.o,.
'IV -.Ter p,elo::menos; uma das: seguintes 'experiências profissiona:)® ab,aixo;

ia^ .3^ (cincQ] :ano,s:-na .área çfe^3íü:aça© da empcesâ astatal ou. sm. área conexa:^
ap cargo:para o quai f©Fem,[Íncljca(3QS;

b] 2 ídQis] ,anos em, cargQ de çiiretQr,, Q:y de .conselheirQ-de aclministragãQ,, W
de chefia supe:riQr em, em;presa:de pQïte: QÜ -objeto. sQcia! :semel:h:a,n'f.e ,ao: d:a
empresa- estatal,, entendendo-sê como cargo :çl:e; ch:efi:a: su^-©FÍ@r agüeie1
::sttuacl0 nos :t Íci:ojs.) nïveis, hifiràr£|UtGQS nag: •©statuta:ri©& Btâis. altos tía^
empresa;:

^Á/
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CODESQ:
•K'^íffív:5-.St.. •^Íï^ie^.Mí.^^it' -A;:'
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^#6:

.Ï. í f ."'•• :"M'S I'»-
'í:ï |PIÏ :ï«Í" !:*:.»

-« ,^ :^,, ,, í"** :**,
:'»<» A».»,» ;,,^..''

^\̂
1^'

-?*^- -A.
>•• ••*»•
*:. " .-.
*. »

-T-f^^*—-
•»:**,*

^ fc

~ï:» 'i.'fTi

,ï: ;••:.
--'•

^

COM%A/H^:0£^E%V!&í.:W^faVrO-OEGl^^771VGÜEtí^
ÇN@ 46..Ë82.7m^QÜí-7í-à^MSé60'íy7.W.

Rua Vereador QctavÍo Nascitnerifo Moníeifro, 321, PoÍolndustnal^
Guai-gtíngueta-S^CEP. 12.522-lSff, Tet.(12) i3128-540Q

P!

;r
'i

I:

!::.

eï 2 ^dQis) an.os ^eni ^ca:rgp. em GomÍss.ão -ou 'funçaQ .dB .cpriíiança .equjvaiente!
ou superior,: cm pessoa jyridtça de.ci.irejtp.'RUblico intefrta,

l:e| 2 Iido:is^anos em, cargQ .tíe. GÍ.ocente;, DLfáe:;p:esq'uisad,or^d.ë -n.Ével süpefiisr^a
â:rë:a dê: atuaçaoda empresa e,sfatal;

e) 2 (d:ois];.anos':CQm:o:pFofíss:ignai,!iberal'em ativtdacïe^ioüytaia ã área •tíë
atuaçao; da empfesa estatal.

'§ 1s A':form:açâo âcadsmica deverá .contempla F curso:1 de,gcaclu:ação;ou,pos-gradua:çâs
.reconhecido ou credenGÍado: pelo iVIjnisténQ da Edücaçãa.
:§ 2° As experiências mencionadas em alíneas distintas cio iQciso, IV do capüfnaQ podemo
.ser somadas para âpuração-dQ tempQ Tequerjdo.
•§ 3° As experiências mençibnadas &m: uma mesma aljnea'do Inçisoiyd0 çapüf Roderâo
?er somadas1 para a •apu.ração CÍQ tempo- reqüeridQg.destá.fô £)ü,& rejativàs a -peFiodQS
(aistintos.
§ 4°' Somente :pe:ssQ:as .naturais poderão' ser elfâitas para :lg' cargo, 4ã admjnistradô.i' ááe
•empresa&'estatais.:
§ 5° Os Direíores; GieveFão residir nQ: PaÍ&.

Art 21 É vedada a indicação para a DÍFetQna;

i -De reprêseníante de Qrgão reguíador ap quat a empresa .estatai1 esta-sujejtas
li" De dirigente estatutariQ de partido pQlítico e de tifuiar de mandacfQ áõ Poder LegislatJVQ
•de qualquer ente federativo, ainda que iljcenciado:,
IIJ - De pessoa físjea que: 'tenha fírmado cQntrato' 'oy parcerra, SQmo :fornecedgT ou
comprador, -demandante ou ofertante, .cie .bens ou: seryiços de: qu:aiq:uep natureza, coiïi, a
União, com g. própria .estatal^ d:o seu: :CQnglo:meradD estatal., :n:ps três' anos 'anteriores, ã,
-data de.sua nomeaçâa;
IV' -. De pessoa •que tenha -o:u poss:a: te,F ciualquer forma .de conïlito' c3e' Jhíeress& Gtím, â
pessoa polítiço-administrativa controiadQi'a da empíresa estatal au CQrrt ^ .pcop.ría est^íat;
e

¥- de pessoa:^ue;se:enqyadre em.quaiquèfáãs hipôtèsês.üe ínëgífâítií:!:ác3^iprévisfa;s, lias1'
aJineas elo Inciso l áo:caputdo àFt. 1:Q tía Lei lcoFnpIemëntar ri;"10:€4,, çíg^B.demajo.ïáe
1990.

Art. 22,Ap:lica-se o.. dJspQ:stQ neste: !artigQ' a todas os adininjsíradores das empresas'
estatais, inclusive aos representantÊS cÍQS.ernpregados:,:: e tambem:-às iHÊJ.icaçSes to
yynicipio.

I

SEÇÂQII
DA VERIFiCAÇÃQ DOS REQÜISITQS E VEDAÇ:OES: PÁRA ADNJN.ISTRADORES:

Art. 23; Qs: Fecjuisitos e as1 vedações: exiQívefô para os.: ^adroinistradoFes.: •d©weraQ ser
respe:itados .pôr todas as: nomeaçõâs ,e eleições realízatías, iinEtuslye em casa dei
feconduçâo.,
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w"* »,+ ,'*:?#^.Ï|.

?*1 »'•#' ""»• -'» .1'^^^ 't' *" 'i*:
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•C ^4&SB2.mi/QÔQl-?ï-1:& 332.1ëEi,17^.ÏS

fíua yereadffrOctavÍoP/ascífneRtQ Monte/rQ, 32-1, Pote /otíysítíi3Í4
GuaratÍiïguetá-SP, CEP, 12.522-150, TeL(I2}M28-5400

•l-

Ê

§1:° Os requisltDs deverão ser comprovados áocumentalmente.
§2S A& vedações serão- yerifícada.s^ por: rneio .cia autodeçla ração .apresentada pejQ
jndiGado,

SECAO'lJt
DA POSSE, RECQ:NDUÇAO E, :DESLÍ©AMENra:-

Art. 24 Os Diretores serãQ :JnvesücÍQS^em seus: cargos, :medJ;aníê assínaíura de íe,rmp:d:fí
posse no livro de. atas do respectfvo orgaQ, no prazQ máxim.o tíe atê: 3Q!'dia,s, çontatíQS a
partir da eleição oy nQmeaçãp..

Art 25 O. termQ1 de posse deYerâ conter, SQb pena de. 'nujidatíe:::, a:, :}!"içijçajçaQ. de ^fòiQ
menp& um; dQmicilio no, qyai Q administraclor receberá' ataçõês e, intifflaç©es
•em processos^âcim:inistrâ:tiyo&'e jydliciais rèlatiVQs a atoscÍB sï)â:gê,sfãQ,.a:&'qüiâls se
reputaraQ cumpndas ^med.iante enfraga n:o:.clG:micíljoll,ínálc.adOi, o quat somâníe: poderá.ser'
alieradp'medjante comunicação ;por escrito, à empresa,

Art. 26 Aos: Díretofês,é: dispensada a QaraníJa cie; gestão para Ín,vesí!d:yra DO; cargo,

.Art. 27 Os mem:bros do ConsejhQ Fiscal e cio' Comlíê de .Auditoria sëFãa Irivestid.QS ero
seus cargQS .independentemente da assinatura dp terma de posse, desde^ a
•data da respectiva eleição.

Art. 28 Dar-se-á: vacância do :cargo quando:
i.- o membTQ: cio:::C:onse!ho.,:F:isca| que deixaf.de Gomp3recepa;düas:fêü:ntâês: Gònsecuíívâs

;'ôü três iritërcalaáas, nas .últimas 12- :ídoze) ireuntôes, sem j.ustificgtíva;
It; - o memb.rD.da DÍFetorJa:;ÊxeGu:tJva •q|üe :se:.afastai" cio fixeraNio'dQ-'cargp,por mais de.SQ
Irinta) dias ÇQnsecutiyos, salvo.em caso <áe iteença,inclüsiye;férias.

I,

SEÇÃQIV
DO F.UNCJQNAMENTO. DOS ÓRGÃQ :ESTATUTXR:EÕS

.Art. 29: Os órgãos estatuíáFios re:uhir-se-â& com ^ :pmse,n:ça tía imaioria CÍ-QS; -sfêys
membros'.

Art, 30 As delSberaçôës ssrâô tofflaclas pelo. UQtQ: cia maioria: lltíQs ;memfâro^ Rresentes t-
serão registradas no livro^ de-atas,, :podéndo ser lavradas'de forma::.slyi'n:ária.

Art. 311: Em caso' de :deGÍsâo: nâQ-unânim®, o •\<oto divergente: pQderá ser registrado, a
critério cfo respectivo membro,

Art. 32 Nas deliberações cQlegiiadas-áa.Direïorià Execufiva, as rêspecljyass Presidentas
terâó. :Q voto dB c{eserepaíe,.aiém'dQ voto pess:oal.

I
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CODESO'
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*, * »,, ;t • ! 1;»1
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t..-:* *^.*: 1* , llí'
•v* )*^ • ,••;•.• «,«^ ,,„

•*••

•»•'"*:
•^

~^^,..

:«• * w'Ï Ï 'Í ïl: 1;:". '* t.'.*. ., : . ... ,. ...
^fi4^A/W^jDfcte£SCTMtVyME»^G:âlG:tM^ÏW<;Ü£T^

Wm 4S.682.7SVOOQl^Ï-.m. /332.3.60;ty74ff

Sua Vereador OcfffVto AtescHïië/lto Moote'ró, 32^ .Poto Industriai l,
Gwiratinguetá-SP, CE% 22.522-150/ Jef. (12) 3Ï28-5400.

Art, :33; Q:s,membms dÃ.um -órgão estaíutâFiô:, qu:ando cpn:lv:i.tíadps1,: poclerâo .GomRareçer
iâs:-reun:tQes dos outros; •ôrg.ãos:, :s:efn clirejíQ a: voto.

::Arl. ^34, As. réüfflões dQS; ofgàos esta!:uíárj,ôs devem .sfêR pr@senQ®ïs, liaçimjtindo-®@
jpatíÍcÍpaçãQ cie, mernbfQ p:Q:r teie o:y •vJdeoçQnfe:rênGÍa,, mediante1 psïiififíaïitíá
aprovada pelo colegiaáp,

SEÇÃOV
DA. REMUNERAÇÃO

Ârt,35A.remuneraçâo-d:osmembros:estatufários.:®firá;fixad3anuaIni^
:IGerat, no&termos da. iegislação vigente. E ve:dadD. o pagamiento de :qu;aiquer: fQrmadfâ
,Temu;nêraçâ:o'não prevista ern,:Âssemb!eia ©e^

Art. 36 Os.memb'Fos'ilo Conselho fiscal terãa.ressarGÍclas^su.as1 clespesas::de lQC:o:m::oça:o1
& estada neces;sarias 'ao: {je.s.empertho- da funçâQ,^ sempre qy,& restdeníe:s: fora da citíadê
:em qüei for realizada a; Feyniao, Caso os conselheiros FeslâàrFi, na niesmâ fêidaçie tl.a.
empresa, esta custeara as. despesas com iQcomQção e alimentsçãQ-

Art.: :37 Não toaverá acumulação de vencimentos óü quaisq;uer: vantagens em- razão ;<3as
sufeisíitylçoes çiuè ocorram em virtude: de vacância,, ausênçia.ou impeciimento temp:QFarro>

I

SEÇÃO VI
DO TBÊINAIVIENTO

'Art. 3B Os administradQres: e ConsetheÍFos Fiscais, devem participar, na pQ&se: e
.anuaimente, de íreÍname.níQs^ específiGas- disppniisilizactos ciireía. QU indjFetamente ,:p:êíã
,êmpresalsQbreí
Í - legislação :sóc!êtár{â ®^ de mercado cie capitâlsí
il - tíivütgação de tnfQrmaçoes;
ill ",RQntrotejnternD;,
IX/ - çoáigQ ÊÍe: GORdüta;:
•V - Leïi-iQ 12,846,. de |&í3e a:gQ$tofde 2Q't3:: &
^1: - áemais temas, relaelon.aclo.s^ às :atividades.!:âa,'etTipresa .estaíaL
Parágrafo ÜÏÍÍ:CQ. É:,:vedatía 'a: recondyçao (â:o .adrntnístrad.or .o:y, tíQ Gonseli-iejiGo: Fiscal q:üe
não participar .de nenhum treinamentQ anual disponíbilizado ;:(sëia empresa rtos ^iíimos
dois anos.
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Rua Vereador Octavia Nascimento Moritejro, 32Ï, Poloïndustnàf^
Gwratinguetá-SP, •CEP^ 12.522-150, %/; (IZ) 3128-540Q

i

.1

SEÇÂQ Vil
DQ CDDIGQ DË.CQISJDU% E.,1NTEÍ3RIDAD6,

Art 3S ;ReM^f'â:,'seref:aÜDmçiD ëlriwulgaáo CociÍg^áe C:Qnlâuta e::fníeQtíË{3d:^qv©:^'isp(3 a.
;sob:rei,
t~ priQcÍpiQs, vaIoFes B titssao, da eCTpresa, :est9íat, tem;-CQCT,Q .QnentacQes.'SQi?®-a
greyençâpde GQ^fiílci de Interesses^ vedaçãG-de aios íáe.GQFrup^âQ e írâüd®;
11 - instâncias internas msponsáveis pela atualizâçâo e^aplicação etQ Código^ cte ©ondüía
e integridade,;
.ill - canal, de ,detiúnçj,as que po.ssibilite o recebimento de denuncias inteFhas. e exfernas
relativas ao descymprimerito dó Código de .Conduta e Iniegrrtfacae e •dás Memais -nQfpnas
lotemas áe ética :e normas obrigacjonaís;.
t^ - rDccanismos'de pt-Qteção qye impeçam q,ualgyer;espécie.,âe fetaliaçâQ â pë&s©a ,qU.ê
utilize- o canal de dênüncias;i
^ - :sanções a:pïicâyeis e:m :casQ: :d.ë. viQJaçao :âs regras da Código^ tie GQnduía- e
Iníegridaiáe;
VI ^previsão de treinamento, periódico, :no mInJmo-anuai^sobr&CôdJgo de^ Copdüta e
lnte9rídad&, a empregados,, admÍnJstradore& Ê conselheiros fiscais, e sobre a- poíilíica.de
gestão de riscos, a acíministradQres.

SEÇÃO VIII
DA DEFESA JÜE31ÊÍÃL.

Art, 40 C>s:Xd'mJnjsíra,(áQFfiS :e os Consefheiros' Fjscâis.saõ :cê;spQ n sáveis, ;nâ fQrmã.da .lê1,
pêlos prejutzos ou. danos causaaa& nQ;exe:rcic]o;'c!ê:.suas atribuições.

Art. 41 Â CODESG, por jnterméçlio. de: sua çQnsultoria jüríciica ou media nfe aclvog'ado
.especi.almeote1 çpntrataçla, idewera' assegu:Fâi" aos. ïntegrantas e, ex-rntegFantes-
da' DErêtoriâ Executiva e: íío Qor\SB\ho. fiscal :-.a -defesa em proGessos:. judiciais- .e.
administrativos .co.ntra etes instaurados',,peta prática: de :âtos. n.o; ëxerctciQ^ ao ca:rgo oy.
fançâo, nos ca&os-em.-qüe não houver inGompatibjlidacIe com os^ interesses .da im:presa.

Art. 42'O :benefícÍo previsío acima. :ap{íca»se1 aqüetes qv:ë •fíguEam DO^PQ.IO 'p^assjvo: d&
proeesso juâlcial ou' ^adminisírativo, em: decorrência de :atos q.ua tenlïam praticado no
exëre:ícEo de CQmpetênciâ delegada pe,los administradores.

Art, 43' A: forma da. ciefesâ em' processos Judiciais e adm::i:iiJstmtb/Q:s será <áêfiniiïâ peia
Assembfeja Geral.

•fc.
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"I

:Art, 44 Na. defesa em processQS judfGJaí& e adminisírativos, •se. o bienefi(3i3Fli& âa tefesa
.for condenaclQ, em. dâcisâo |üdÍcial,'frânsJíada en-ï julgado,, :,com fundame:oïa eni: viQÍaçQo.
de lei: Q:y £to: ÊstatytQ^, oy:, decorrente; 'às -ato 'çulposg: ou .CÍDIQSO,. ele, .dewerâ re:Ssâ:Kïi::r' é
élmpFes:â íoiïos QS.CUSÍQS e des;pes:as •cíefâsiwentea c{a^efësâ;'fêjtaï:pêi:a^imprës,a.'aièm às
£:vfí,Rty:â,Js pi-eJu.jzQs .causados

1

.1

SEÇÂOIX
DO SEGURO DE: RESPONSABILIÍMDE

.Art. 45 A, .CQGESG poderá: .contratar -seguro (ï:e TespQn:sahilidade çj^jl: em, fayor' tíqs
mernbrQs dos órgãQs-estatutaf'Jos^ empregacíos em;cargô:s:ide gesíâQ e, em. ;TavoT'de.
^preposíQs Q mandatárioSt em.cQnjuntQ com os FespectJvõs ibeneflciârÍQS .QU ÍsojacJamçníe!;,
párâ.cobe.rtura; de F6spQn:saüiIidâdê- decorrente do' exerçiGÍQ ''Se, suas:rfu:nçoes:,
§ 1° Enquanto Dão CQntratado G segyrQ refendo RO''çapuï" âêsle artigD,^S
-assegurará: aos: beneficiários: a^efesa. íêGnÍGa .em proeêss.os. |utítcia:i&,^extFa|tj;d,icía!js •e
-ad.minístrativQs. propostos durante ou lapôs o:s; respectivos; (nandaips, pojF atoa
.relacionados ao e.xerocio tí^.suas funções.
.§^ 2° As cQndições e as: limitações da garantia: ôbjefò -dQ § 1° :d©stfê •3rtJ9:o. &erâo,
d&ferminadas em dQcumêníQescRÍto:, .conforme modelo aprpyatís ^eia Âsserïib|fíja OeraJ
e firmado entre a GQÜESG: e.cad.a'um dos: beneficjários,

Art... 46. Fica; 'assegurado aos AdministradoFes Q .çon:he:GÍmen;tQ cie1 fflTormaçoes e
:d:õGymentos eonstantes de r6gistro& -ou de banco de. dados da •empresa,
'.jndíspensaveis á defesa administrativas ou judicial:, em ações 'propostas lpQ r ferceirôs, :üs
atos praticados âuràníe seu prazQ ,de gestão QU mandatQ.

:i

,1

•i^'

SEÇÂO.X::
DA QUÂRËNTEMA PARAÜIRETQR.iÂ EXECUTIVA

Art. 47 Os membrQS1 da DJretoria .Executiva :íjcarp :tFn;pçdid:Qs do exefçiçia dfê atlvidades
;que, configurem confijlo de 'interesse, obsep/adQS a^ forma .e o :pcazo. estabeiectdQ.s:: na
legislaçaa gertinente,

I:

í__.

C^RÍTULOÍV
DA DIRETQRIÂ EXËCUTí 

Art. 48 Â OÍretQria :Execuíiva ê ô órgão execütjvQ de; admi:nis,traçâQ, e representaç:ã:a,
cabenüG-lhe asse:gurar o ÏuncÍQna:mentQ: regüj^r::áa fimpi-e:sa,,com:,p:Qderes :e: a:trjbü|çj)e&
para esss: mister,
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Rua yereadarOctctvio Nascimento MonteirOt 321, Poio Wüstnvt ^
GuaratÍnguetá-SP^ CEP. 12.522-150, Tel. (12)3128-5400

:ï;Art, 49, :,A:adm:inlistraçâo ld.a üQDESG11 CGrnpetfra somente a, ÜiretQrfà. Execüfivã,
cam atnbuições executivas, detiberatjvas e-normatiyas.

Art. :50 À OireíQria |Ëxee:u:ttva sera, ,:Gomposia por 04 :(gu:atrQ3 ,mem:&ros:^sejiâQ:-1' 'iuïfQ.
DÍFefOF PresEdeníe, 1. <ürn) Díre,fDr: Jüríiáico: âdministraíiwo :Finan:çeirQ, 11 [u.ml QïfstQr
TèçnicQ :ê' um,D:ire:tor de'Co:ntrci:!e de Qperações:,,
§ 1.° O Djretor Presideníe.sefá eletto.p&la Assembie:ia: ©efaf e pQr eja ppdera ser tíesíitutGÍ&
a qualquer tempo.
§ 2° Os demajs membrQs da Dlretoria Executiva sera&lnciicados: pelo Dïretor iPresidenfe,
através de PD^rtaria pFORria.
§ 3° Os .niernbrQS da. DiretQría: ,Execu'tiva farão deciaFac;aQ:d;e foe.cis no ato, ciajpasse e w;
término do exercício da djreçãp,
§ 4° As deliberações áa Diretona Execytiva serão tpmadas p:ormaiona de yotos, çaberïtía
ao DiretQr Pt-esïdfêníë.o: votQ. cifê.qyaEiiáade.
§ 5° Q 'DJretor PTesiâente serál sufòstitüÍdQ, ;em: suas faltas,,, ausências, QU, 1mReç!]men:tffis,
por um,'dos membros da DjretQTÍa Executiva por :ej& designado.
§ 6° Vago o cargo de Diretor Presidente,, respQnderá peja GODË:S% o, Qíretor'
Substituto, nomeado livrernente:pela Assembleja Geral.

Â.rt 51 Qualquer Diretor podeFá cüm.ular uma'ou mais direíorías, desde que possua;
capacjciad& tëçnjca; compatjvel :com a função, a :ser acumulada, sem. por IS&Q receber
Ejualqyer "plys1" salarj:al.

Art., 52 Os ,me:mbro:s- da Djretoria, Executiva AerâQ man'datQ .cie: 02, <:C),DÍS: anojs}, laermjtícía:
recondy.ç0:es consecutivas, sendo, todlavja:i demissívejs atínt/tom Re:!a,Âssgmh1eia;!Ge:ra1..
§ T0 A regra disciplínada.ná'cláusula supra, passará a-vigòrar a partir,do1 íérmtno etô:1
mancíafo vigente.
§ 2° Aos membros da Diretoria Execuíiva se aplicam os irnpedimentos ;prevjstos nos §§
2° e 3° do iartigõ 17 da Lei Federai na 13.303, de.2016.
§ 3,° Para.a invêlstidu:ra; no.s'.cargos: da.Dirêtoria Executiva .ïçeca neeíessaria a.:-assün:ç.a.Q úe;
çompmmissQ com raêías e t'esultados' e&pecífjçG,s m serem: alcançatíos:,, eiye:, eleverá ser
aprovado pela Âssembteia Geral, a quem irïcumbe.fiscalizar 0, s.eü.cumpriinénto.

Art. 53 No jmpedimento tempQrario ou ausência de. um DiretQf po.r :m:âis aâe 30 |trintà)'
dias, a ::Diretoria Execufiva nomeará substitutQ para Fe.spondêï 'pêlo expediente Otí:
ci:esiglnara. outro Dirëtor [3:ara acum!u|ar suas •fu:nções,

SEÇÀO l
DA COMPETÊNCIA DA DIRETQRIA EXECUTI%Ã.

A:rt. 54 A.Djreíçria Executiva complete;
1 - apfQvar as noFmas1: e os pi-QGeíáÍróeníos }nteERQ:s que. fêgêrgQ QQ, traüalhQs^ da;
conipanhia;'
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Rita Vereador OctavSo Nascin'ienta Monteitt}^321, Polo fncSustrÍal:^
Güaraím0ueN-S%C£P..í2.522-150,Te/.p2^12S-5SOO

•li -aprovar a polífica interna pessoal e salarjal;;:
:lll - çurnprir e fazeir Gymprir as disposições -dQ Estaíyío S-ocial e as deliberaçQfôs tia
.Àss©:mÈ:léia:GèráJ;
1¥ - à:provar os 'p:larï©&.de ïrahaíhü fô.os orçarnfi,nfo:s anyajs de çusíeÍQ eilrayestj^pnto-d^
coropanhia;'
¥ ~ promover a êlabQrâçãó cio rëlat&rio .anüa.I' das ativiítasíés da, cümpaRtía; a ;gëF
submetido juntamente corrï as demonstrações financeiras,: pa.ra a apreciação: •cia
Assembleia Geral;:
Vl - autoFtzar á contFalação de empréstimos e .financiaraentos,. bem lcQmo a reaIizaçâQ
cáe toda e quaiquer operação financeira;
Vil -- resolver todos: os casos omissos, bem como praticanos aios tíe adminístraçâQ .çjüe
:não sejam de eompetência do 'Conselho de AdministraçãQ;
^in. ~ apresentaF,: até "a última: reynião ordinária ;cio .Conse,ln:o:^ de; Adm|nistra:çâs ci& :an©
.antenor,, plano dje. neg^cios ^a ra, p exerGmio a n y al •seguinte,: bem :comQ êsfratégtt dê
longo prazo atualizada cQm análise de riscos e oportunidades pâFa, :no mmirno,,e ÍQjn:»|
anos.

i

i

I

r

i

SEÇÃOIt
:DÀ CaMPETÊNCIÂ ESPÊCÏFÍCA DO DÍRËTOR PRESIDENTE

:Art. 55. Sem prejuízo das 'demais- atribuições 'ua DiFetQna- Exeçytiva, 'eompete
especffiçamente ao Diretor da empresa;
l -~ representa,r:a CQm:panhÍa emj:ütZQ, ativa.oü: passivamente, poáeEido', inclusiye, ;cêceüer'
citações, intim.ações e notifï(;ações e.m nQme da ÊGDESO;
)Í -presidir asTeunÍQes da DiretQfia.e convQCá-lac
lit —assÍnaF com outro Üiretor,, certífícadQs:e fermos ;cle, qultagãQ,!
IV— consfitujf, em ;conjuntõ corn Qütro1' DíretQr'manci:atário ^ cQmpaníiJa,, espeGÍfieands-
ttü::insfrti:mê:n{õ os ates. ou ;gs operaçQes .que :ipQáeraü^i'at:i£ar:® :a:ldu-faç;ã:o:;.d© raandàtQ,
sençfo que no.:judic;iaj poderá ser pbt" prazo indeíermliBado^
V - assinaR os editais das licitações:1 efêíuadas peta 'companhia;, pQden.dç 'delegar' e$to-
ato, promover homologações,, revogações^ anulaçQes e desistêncJa dos :GeFíaiïié&,
recebendo e decidindo QS recursos a eles;{nterpQstos;ço:níra as decj&õesâa çofTiissão de;
lieitação.
VI - requerer, promover e praticar os aios .necessários à defesa üQs^jreítQS e {ttte:ce.s:s.ë&
da ÇomfíanhEa perante repartições públicas QU aufáFguicas emi.get'ai.,. podendo, (nçlüsjve..,
firmar:.deçl:a:ragQe§;,Qü atestadffs felatÍVQS.,ags FiegoçlQ&^d^ ÇO.OESQ fíççes&ários para a:.
sua partÍctpaçaD: em, ticitaçoes púbHcas.
Vil -superintender as atividades dos itíemgis dírelQms,
V!ll - exercer aíribujções corre.latas lolu que lhe. yenham a iSeTI,çQmeíidas: petD .Consejiio;
de AâministraçàD.

i

i— 3'
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SEÇÂO til
DA€©MPETÊN©(AESPEGÍRCADQ.DIRETO:R.Jüm@iÊ€)-.ÂD^^

FlNANaElBO1

;Art, 56 •Ao ,DiretolrJü.rldÍeQ Aclm!tn:istratiyo FjnanGeírü corriReleï,
ê — •coordenar os, 'trabalhos:^ de organJzação,, sisíema e tóéfodoa aciniínistmífvQs 'da
:cQFnpanbÍa,;
II:-implantar %,fflanteF-QsplanQs^oltados,para. a aegurançaïáo
|ü - respQnder peia âçlminisíração ye pessoal:
^-planejar, organizar, coorclenar e ÇDntrolara,êXêC;u®aQ^da$.ativjdades^ccifíi©FËJ;a]s,.
cuJGlandQ da promoçâG e compra e venda de; materiais ,e serviços e dá admJBJstEaçâQ €I:Q
almoxarifatío central âa cQmpanhta;:
¥:- Babo-rar e revjsar GQntratos é Qytros documentos;
'Vj "-.^EIabQrar e :açam:panl:iar açoesju^içjaís contra ferceiro.s,, :defendefido!I.QS irateressiea^a:
empresa, poden:do.a|uiza:r:açoes, apresentar-respostas icQ'ntesfacao^ iFeconvepçãa, êtc,I,
-etou :ínterpor lrecu rsos":;
yii - GestâQ lda equjpe'do departamento |yrJdicQi'e adminisíratiyc!^
Vil] - CQnfeccionar relatôrios e pareceres jurídicos,
,ÍX - Analisar n-iütíanças na lègisSaçâo e seus impactos sobre a, CODESG;
X - Exercer atribuíçaes correlatas ou que lhe venharïi a iser cQmetid:as peia Assembltia
•Geral.
Xl — Propor dj re trizes para a elabo'racao do Qrçamenío, da pQlitrça ftnancej('â:e:da política
ïtía expansão das atíviciades ecanDmjcas.;;
.XlF-1 Cu:Í:c}ar.d:a: jmplantaçâQ,.dô Gümpfimente^do coníj-òlfê-dÊ ;Qrcamento,,,:c&niab:iiidaci@^:e
-custos e plana de contas;'
;X}11- OFganizar-registro, cadastro ê controles :aíualzados dos taens móveis, •corpóreQ& ê
.íiicprpóreos. daempresai
XIV - ,superv:ísïonâr e:; cuilda:r:da ârganização áQ:'::cadastrQ âe;açEo.ni:stas'e: d:e,s,uas relações
.com a co.mpantíia;
XV- exercer •Qutras; atribuijções correlatas ou que I:he wenbãm :a:ls&r'cometidas; péla
Assembleia GeEaI.

SEÇÂO IV
DÁ CON:PETÊNCIÂ ËSPECÍFJGA DO ,D:IRETOR' DE^ONTRO.LE DE OPERAÇÕES

.Art. 5J AoQtretor cie-Controle de:10:pe.raço:es- GQmpete:;
I: - pianejar, organjzsi.r e .desenyQlver gtan©s eGQnQmÍGQ-finanGâÍfíís ;B a'nalisar'
informaçoescontábeis e indicadores de performance para âcompantiar projeçõestíe
faturamentQ,,red.uzir perdas e aumentar o lucrQ:
11 - particip.ar na, d,efin,íção de dlretrlzes em-atin'hameniQ. ao plán.eÍatïiantô;esí:Faíeg:ifí:o:l<ia
-empresa;;
Ill --exercer Qutras atrEbuÏções corretatas çü •que lhe'venham aí see çomëlidas ,]pelô(.
fío n s elh o á e. Âd mi ni straç ã o

—j-^--
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SECAO'V
DA C:Oy:PETÊN:CIA ESPE,C:lF'l©A DO D1RETOÍ%TÊC.N1;CQ

'Art.: 1158 Ao Djreíor Técnico fíompefe::
:Í— supe.rvfsÍonaí-pToJeïQS :e::a execycao'dg obras:-!ntegran:tes dos programas reláljwcis.âs!
Nlvidades.spçíaisï
:lt — supervistònar :o: serviço de: ;cQ:!ê:ía cie Jixo,, l3em:CQmo,.o se.rviçQ d:e-operação^e
manutenção nô:.sistema. de:,ês:gotamen.to sanjtário,,em^tQda,s-as syas fre:níesi
ílll — exercer outras atribuições correlaías ou que lhe venhfâm a ser cometjdas pela:
Assembleia Geral.

I

i-

SEÇAQ VI
DAS DEMAIS ÃTRlBUigOËS DA DIREIQRI& EXECUTN^

Art., 59 Todos, os ato's que criera o^, m.odifiqyem Qbrigacoes, p;ara a; companhia' QM
dispensem terceirQS de obrigações para com eja,,somente íefâQ validaÊle quando eontôr
-a concordância de 2 (dois) diretores, sencio sempre um.deles o. Diretor Presidente,

Art, 60 A moyímenfação bancaria ea emissão de lcheque.s,,e:ndQssos e requisições :de
talões de cheques 'âeve:rã:o: ser assinados por ï {.c{:oís5 DiEetores, se:ndo quê ,ym íáejes
pQdêfá ser o Diretor Prësi(áleníe, .o- Djretor1 Jurídico AdmmistratiyQ, p Dffeïor pJnanceirQ,
ou, lai:nda,, um Djretor e :um; procuradofespeciaimente eonstiíuido.. pelo.Dírëtoc P.resMied.te
da CODESa,

.Art. 61 Os dQGu'mentos referentes as relaçQes Ïrabalhistas, inclusive 0 FGTS podêfâQ. ser
assinados por apenas 1 (um) DÍrefQr ou poF um prQüuradQi' devidamente cgnsíityídp ^m
reunião da Diretória Executíva,

,Art. :62 È vedado' aos, DÍFetõrès1 ;oü prQCLirado:res,]fÍFmaf GompFomts.sa. avaí&t íïangas,,
ehüóssos e documentDS',asse]mëlhadp& que riao! •atendam aQS objeíivos e interesses:.
sócia js da CO D ES G,

t

CAPÍTULQV
Oa,:CQ,rsfâB.HS» FI'SCAL.

Art 63 D Con:selho Fiscal' é õrgãb .permanente de ;fïsca[jzaçâo, dê âtyaçao :c;o|egifda &
Individual.
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i:

Art 64 Al.êm: :das: normas prevista& na; tei n0 '13,3Q3, de. ;3Q de junhs? .de 2D:1,:@ m •sua,
,:regu'(am,entação, apticam-se aos: membros CÍQ .CQnsêïho: Fis:Ga]' da, .eFnpresa .as
,çl:jsposigões: para esse- ,coleg:iad o, previstas na: Lei :n° €.404, dê-'15 cie: dezembro :âe: IBïfc
lincíus.ive àquelas: re!aíi\/a&i a :seus .poderes, deveres .e respQnsabilid.ades, a, reqyjsiíQs.B
;;imRedimentos para :jnv,elstidura le;,a r@FnüneraçãQ.

.Xrt 65 O Conselho:'Riscai •será compQstotíe'3 {trê&)^fnembros, efetivos e :respectiVQ:s
'suplentes em igual, número., eleitos pela AssembteJa SëFaL pelo prazo de 2. (âoïs^ anos,
permitidas 2 (duas) reconüuções consecuíjvas.,
parágrafo único. Atingitío Q Ijmlte a; qüe.se refere. Q artigo a,nter|QF, o retorno, do •membi'Q
•do .©onselho' FisGal, na masma empresa,, só poderã se:r efetuado apas ideoorrido •përfâdo
.eguivaiente a um prazQ de âtuação.

ft.Tt. BQ Os. mem:hro:s do €t»nse1fto: Fiscal. s,era©- invëstiáos :.ëm. seus cafgss
in£{ependentemëFtíe.áa.assÍnaíura,:'d£ï termo^e :pQS:se, tiesde.a 'respectiva êlergâp..,

Art.. 67 Os Conselheiros Fiscais' deverão atepd&r.os.seguintes cFÍfëFios:oÜrigató:RiQsí
l -ser pessoa natural, residente nQ País e de reputação ilibada;
1:1 - ter gFaduaçãQ: em curso superior reconhecida pelo; Mioistériü da Educaçãa,
RI -ter experiência minima de'fê fuações.:
a} direçãQ ou assessoraRiento na -adminlstraçãa púbiica, cájreía ou inciireta;;
b) .conseihejro fiscal, ou administradQr-em emp.resa';:
ç) membro de: çQmjtê: de au dito na em emRresa^ ©
•d^: cargo g.eFëncialLem empresa;
IV - nao.'se enqiiacirar nas vedações: UQS incisos I, '|¥. jlX X; e ,|! •do capyt do- art, |9-d©:
Decreto n° 8.945, de 27 de dezembro de 201fê,e
¥ - não ser nerTi teF sido mfimb:ro:: de QrgâQs de adtni.nistraçâo ;no& ültimos 24 meses, e
não- ser empregado da empresa estatal ou c}e..sQçíedade contmlsda ou típ:mesmp, gfypo,
oem ser cônjugB ou' parente, até terceÍrQ grau.de acímínistrayor üâ empi-ësa.
§1:s :A fórmasãD académica ^evefâ GQntemplar :cursQ, âe gradüaçãQ ou ;p6s-9Faí3.üa^ão;
recQnhecido ou' credenciado pelo Minisfêrio da EciucaçaQ.
§2° As.experiências mencionadas em:-aiínêas distinta& do incisB HE :clG capüt não.pQdërao:
ser samaáas para-a apuração üo tempo requerido.
P? As: experiências, mencÍQ.nadas; em uma; mesma aítnea;do in.ei&a til d.o .capulïl'p©derâ©
sersomadas para apuração do terapo,.:requerJdo,;desdeqü&Te^
§4g: :0 disposto fio. Inciso'V do capyt1 não s:ê •apjiça .aos emRTegad^QS d:a ^emprçsa f&&{ata]i
G,( trQJ:atíora;iqua:ndo inexisiir'gru po; eçpn.omico formalmente:,è^^

Art. GS Qs requjs}tQ:s e as. vedaçQes' 'exíg:ivejs ^ara^ IG iGo.nsetheím Fis,çaí -deverão s©:r
respettadps, jnclusive em caso-de recondu^agi.
§1° Os req.uisitQS. deverão ser comprovados ,rfQC:umenta:Ímênte, lna,fQ:rt-na';extglË!a jïelp.
formulário: padronizado. ..,.„.... , .....f
§2:q A ausência dos GÍ.QÇU mentos referidos no parag:rate prim&tt-Q, ÍmpQTtará era Fe|^ão-
do respectivo fòrmulâfio padrQnizadõ.
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I

§3° As; vedações1 serão yerificadas por meio, da aufodeciaFação apresentada pelo
fjndícado nos moldes do formyiãrio padrQnJzaGip,

..ârt<.:6S( Os menabr0s,,^o1 Co:nsel.to Fiscat seFâo subsfifü;íç{:o% gn"i^;g'u.as aügâEicÍas :QÜ
ImpedimentQs. evâ:níyaj:s,;^e!os. respectivos §u,p!entes.

Art, 70 Na hipótese cie vacância, renúncia ou :íjestiíulçao do memhro tifulan; o-:süp1ents
assume, at&a elecção cio novoifjtyjar.

Art. 71 Q Canseiho Físcat sê reunirá QrdinaFÍamânte tnmestFairoe.n:f;e; .e,
:extraord.inariamente: .sempr& que necessáno, .As' deijberações; ^havidas: na .reunjão do.
Conseiho serão tomadas PQF maioria de votos, :com registrQ, e ata, lavrada eM livró
próprio.

:Art. 72 Compete ao. Gonselhg Risca.li
1 - fiseallzar, :por/:q.uaïqüer de seus membros, :os atos :clâs Açimintsteâci.orês ;& yerificar'o
cumpriraento dos seus deveres fegais e estaíyíárjos^
(I - opinar sobre Q relatório anyal da administração •© :as: demQnstraçQes financeiras ^Q
.exercício social;
Ill -ra.anjfestar-se :sobre:;as proposías dos ôrgâçs da ad:mjnísíração,,:a seFem subínefída.s
^àAssembleÍa Geral, relativas à modifiçaçãQ do. capita l saciai, gtanos de ínvfi.stirnento&G):u:
.orçamentos'de:capital,.transformação,, JncorporaçãQ, fusão QU.cisão;
IV'- denunciar', por qyalquertíe s,eüg'membrQS:,,aos D'rgaos^ dfê atíjn:tnjstraçao e,,,.se estes
^naõ adotarem as prQvidençÍas neGessarias para ;a prote§:ãQ.dos interêss.es da e.mptesa^
à: Assembleia Gerai,, ,QS: e:rros, ícâudes QU; cri:me& qü&.descQtorírem, & sugerjr
providências^;,
V- convocar a. Assembleia ©erai: Qrdinárja, se os ô:rgaos da admÍFtistraçãò retardafers
,par mais de um mês essa CQnvocaçãâ, e a ÊxtraoNinária.sempre qu% QCQrrerem mQtJvos
graves Qu'urgenles';.
¥1-analisar, ao menQs.trimesíralmente^o balancete.êâsma^^
elaboradas períodieamente pela empresar
Vil •- fornecer, sempre que solicitadas, informações sobre matéria tie &üa compeíencja a
.acionista, ou: grupo ciei acÍQnjstas, queTepresentem, lno minjmo. S%: {cinco por ce:nto) ÜQ
.capital social da empresa;
VIH - exercer essas atribuições durante :a eventual liejuidaçaa da empresaï
IX - examinar o RAINT e PAtN^
'X.- :àssÍ5tJF:á& reuniões âa: ÜíreíQrla Executiva^ em ;que sëï ci.elibersr so.bï-e;: assyntos que
^ensejam parecer do: CQDselbo Fiscal;.
,XI. - aprovar seu Regimento lnteFno:e seu.:planb:de trabalho aRuat;
XII - realizar a autQavaliação anual de seu desempenho:
XKI -acompanhar a execução patrim:oniaí, financeira e orsamentãria,, pocie:ndo:'examínaf
livros, quaisquer Qutros documenios e requisitar'informacQes^ ê:
XIV - fiscalizar o cumpnmentQ do 'limite de participaçâc»: da; empresa' :no custeio |áe>&
benefíctos:dle assiste.nciai saüd:^ e de previdência cQropiemeníâF.
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CAPÍTULQVi
DAS AREAS DE CQNTROLE, GËST&O: E FiS,CÂL12AÇÃQ

.^rt. 73 A empre.sa terá aydjto.na :irftefna, area de 'e©nifQ,:rm:idade. le: .gestão iâe. rïsGQs
compliance} e ouvidorja,

:.ârt 74, A DiretQFia. Executiva:, estabelecerá Pojítica de. Seleçao. 'para QS ttíyJares tíessas
ynjdades.

Art. 7 SAAüditona Interna deverá servlncülaGia àDiretoria Execüttva,,

Art. 76 À Auditoria Interna CDmpete:
l, executar as atividades de aydjtorja de inatureza cpntâhii, financeira, orçamentaria,,,
•administratiya, patrimQnïal e operaçjonal da empresa,
11. propof as medidas preventivas e CQrFetivas áQs; cfesvJQs deiectado^
lf,I. verificar o cumpri:merrÍQ e a implemientação pela empFes:a: cias d:Q tribynal.de ©ontas
•do Estado de São Paulo e do Conseího Fiscal;
ÍV. outras ativjdades correlatas clefinfdas pela Direto'ria Executiva; e:
V. aferir a .aciequaçáo do controle interno,, a efetividade do gerenciamento dos, nsGps.e
dos processos de governança e a çgnfiabilidade do proeesso de: coleia, mensuracao,,
!€Íassifi:cação,, aGümulação, registro e divulgação .de eventos felransaçõ.es,, visaníJQ acii
preparo cie dempnstrações financeiras.

Art. 77 Serão enviados relatórios trifflestFaÍs 'ã DJretQria fixecijtiva soüre; ;%s; aílwGÍadigs
desenvolvidas peia afêa de.auditQria 'interna

-Art. 78 A area de CQnformidade e-Gerenciamanlo ae RisaQa'se vi.nculam;
l -•dirêtamente ao. Diretor-prêsidente e'conduzicia ppr ei&; QU.
11 - ,ap D i retor-P residente por intermédio áe- üuíro iDÍretor Executivo' :qüè íiâ !coF)!duzHa,
podendo este ter outras compete n:cia&.

Art. 79 As áreas de Conformidade s.Gerenciamenta.de Riscos compete:
I - propor políticas 4e Conformidade e Gerenciam&nto :çis Riscos para :a empresa, a&
quais: tíeverão ser periodicamenl.e revisaâas-e ;apFQvadas. 'peia Direteria Executiva, &•
comuniaá-ias: a todo o corpo funçionaE.da organizaçao|,
II - ve.rificara aderência: da estrutura organízacÍQna! e dos processos, proolufos e's.ervigQs
da empress: as: jesfcnormatívos,, RQlitÍcas e ::díretnzes iníernas. e; GÍeraais cegülameotos1'
apiïcáveis;
Ui -com:un içara DlretorÍa Executiva e ao CQnselha Físçat a ocorrência de at© QÜ -ccriduïa:
em des.acordo commas normas aplicáveis à empresa;
!V- verificaF a apÍicaçãQ ad.equada do prtoelpio .da sêg.regaçãô-tíe fün:çQes,.dê 'forma- ç|:4^
seja evitada a ocoi-rência de confSitos d:©m{eress:e,e:fraud,es,;:;
V - estabejecer planos de .CQntingên:cia para os. gwGVpWs processQS de- fFaüalftô ^a
o;rganizaçâQ;

I
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I
t

¥1 - elaborar relatórios periódicos: de suas aíivjdadeSi, submetenclo-QS, a Diretoría
Exec:Lrtiva e-ao Conselho: Flscai:;,
¥11: - dJ,s:serRtn:ar :a l-mportancia: âa .Co.nfQ:Fm:idade .e do GerenGÍamen.to:: cia. R,ÍSGÕS, iberïi
-Gom.o::a responsabiljdade tí& cada área (ja.eni.presa.neste&aspectQS: :e
W - .oii'tras.ativiclades çQrreIaías cfefíniclas peio Oíreíor ao::qua:l ls& vipcula,

Art. 80: A-ouvjdoria é órgão, vinculado ao Direfor Pres:id:e:nte.Ê:'íêm como atribulÍçâQ.regebgr
denúncias, sQiioÏtsições. .sugestões, reclamações e, eÍQgÍQs :refe:reníes aos isëwçõs
executacíos pela Companhia.

.Art. 81: A ouvido ria.tíevfêrá dar tratamento.e; ;responcier as: manife.síâç0e& recëBitías
observandQ o prazo máximo para resposta â peciidos,, de: acesso à informaçãü,
esta.beÍecÍGlü F)ela.:LeÍ 12.527,. de: 1B de novembro cle;:2011 „

,Àrt..82 A auyjüoria'manfe:rá,,no sitÍQ.oficlaï da üompanhia, :um ijn,l< es,pee:ífÍ;CQ:pam::!-e'cfiber
as denúnfíias, solicitações:, suges:t0es,, .i-eGlamai?Qe&'e; ::elo9Íos referentes, ao?: .seNips
p.resta.dos pela Connpanhja,

Art. 83 Em: cumprimento â Lei Federal n0 13,303, •de 3Q: de jurahD, de 2Q1©, a cDmpaDhja
publicará em seu sltio'ofieial:

I' -: carta an:u:al 3 :ser sub:scFita peÍQS: membros da Dirêíorïa, Executiva,, eQm exRljçitaçao^
tíos çompFomJsso:s' de:;.conse,cução de se'us::objetivp:s de :|3Qlíttcas púbiicas, ::çí:im defi:n:igâo:
clara dos: recursos1 a .serem empregados para.. ;esse fim, ^em GQmo dos jmpa.ctps;;
eco;nômicQ-financeÍros' üá coasecuçãQ desses, objefivos, .meF!s:ü,Fáveis por mejo de.
indjcado.res objetívos;
II - AtJvidades desenvolvidas, esírutura de-.Gonírofe, fatores de. rjscQ, dados eco.nôn-iicQ-.
fjn.anceiros; cümentârios dos: administracÍQres sohFe desempenho, politícas e.práíjcas d®
governa:nç:a CQrporatlva e des:c:tíção da composígao.a ciajem;LmeraçaQ'da admlnisíraçãô.,
HI - informações: irelativas^â Lei Federal; n012.527, cia 18 tíê novembro :de 2011:1
JV -- nota expljcativa das demonstrações financeiras, aos. dados ;operaçjgnajs .e
{inan::cei:ros.::d.as.'atividades re{a:cío:n:adas :à:çpnsecueao de seus fins,
V- regylamentp de lÍGÍtaçÕes.e compras, aprowado pela:.:dire:tc)najâdministrativ%:
Vi —Felatôrio anual integrado e de sustentabilidade;
¥11 -forma de remyneraçaQ dos. admtnistradai-es da comRanhíaj
VIII - .côdigQ: de eoncluta e integrídaáe, tíe .acordQ com: as} ;tfispQsíçÕ:es ,üe5fò Esígtuto^
S&ciat:.
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CAPÍTULO IX
DO GÔDieO DÊ CONDUTA E;J:NiTEGRtDADg

Art. 85, A .CQDES©:-l;Compa:n{3ta, -de DesenMQJwjme nto :cl,ë;©y,arati:n:gyetâ. fem ,por o.Ejet.i'v®
frabajhar' peia plena ^satisfação: da popyfaçaQ :e melhüria^ permanente :de sua qüâ!Jd:ãdë
:rie vida. prestando serviços: públicos em cQnjantõ .com -a PFëfeitura Nlunteipsl 'sSs
Guarafinguetã.

Art. 86 A companhia tem comp visão gerenciar e. executaF uma vaFiada.gaina üe serviços
de infraestrutura essenciais para a comunidade guaratínguetaense.

Art. 87 A ÇQnduta dos membros dos &rgâQs estatutários, dos empregados: da cQmpanffia
e das demais pessoas, -fisicas ou juFÍctiicas.que mantém reïâçõês com a GQrapanhÍa,. será
::Drièntâda:,pelas.:d.|sposiçües: deste CapítuJpt relativa ao Codjgo, às GQnduta :© ;B|í:;a, sem1
^prejuízo; -de Gytras normas qye vierem:' a ser estabelecidas com- tal finalíáadê. â serenï
baixadas pelo CoFiseJho de AdcnÍnistraçãQ.,

Art. 88 O presente CodigD de Conduta e Integridade fero a ffnaMadê de otíëoíaï os
membros dos ófgãos estatutários e: os: empregados âa; ;cQnipanfna sobre1. as, •nõEmas
gerais de conduta, com QS .seguintes objetivos principais:
I— fo.rtalecera imagem ÍnsíJtuciQnal,
ti -criar amüiente adeqüadQ ao Gonvívio social L
tl! -promover a práfica^è a conscientizaçâci de pTincÍRJps1 de :çonduta;^
IV - instiíuir ínstrymentoTeferencia! de apoio à decisão^ éfiea.cotidiana, e
V —fortatecer o câráíeréíicQ.

Art. .89 Nas relações estabeiecidas cQm públicos diyersos, os met-nbros dQS órgãos
:estatutáTJos e demais empregados da companMa devem apresentar CDnduta eqyilibrada
.:ë iaenfa, não participaníáo de transações ou atJvidades qye RQSsam.GQmprorneíera sua
•dignidade profíssjonai :ou desabQ:nar'a sua imagem pübIÍGa, bem corn:Q a da ^QmpanhJa..

Art. 90 O1 exercício das funções pêlos memüros d.os QrgaQs:'esta.tytárJQS e demais
empregados da companhia, devem ser profissiQnai e, portanto, se iníegra â wida parj:teuldr1
,.de cada um.

Art. 81 Os fatQS, e; atos-verificados.na conduta cotídJana ,da títda :privaü.a,py .emprego 48
iiyre cQn:tFataçâQ:.qlue- cQOi'cien:e. superyisiQne oü,:c}-iefi&:,org|gs, âa, GompaahJs de.vera:
i - 'ser éírco e. agir de. fQrroa: ctara: e InequívoGa, .buscancÍQ ser exemplo âe mõralj:ciàâ:© ë
Rrofissionatismp;
II - buscar1 meios, de propiciar um ;ambfeníe :cje .írabgihjQ h.arm:Qmos% •cQO}3emtiya,
participativo,e produtivo:.
11.1 -.agir CQm urbantçiade e re;s:peifò, traíandQ gs^questões ln:cijvidu:ais:.com çl]acriça©^:;-^;
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,IV ~ atester-se lde :conduta 'que possa .caracterizar precQnc&itô,, discfimln'acao,,
.eonsïrangimeníQ,, assédio de: qualquer n:atureza, clesqualificaçâo ~f3úbiica^ Qfensa ®u
'ameaça a.jíercelros ou pares.

Art, 92 Nos. processQS: tíe contratação G!ô:: .bens :e serviÇQS:, ps membrfís: dos' -órgãos
esfatütârÍQ:s e demais ^:nipregados da comRanhia deyem,.aft..ilaF comi:ïscm:Qmia, ëuropNndo
'as normas sem íavDFecer ou .prejudicar .qualquef concorrente.

Art, 93: Ê veáacla, s íníerferêncía, na fiscatizagâo -da ^exeeüçãü, Üe. sontrato.s
,adminÍstratívQ&, de preferências ou outros Interesses1 eIe.Qrdem pessQâJ.

Art 94 Os memh.rQS cios, órgãos estatutários e demais empregados da companhia devem
abster-se; íjeforina'absoluta, cfe exeFcef seu cargo,'função ou: emprego corn:finalldade
êstra.nha ao interesse, público.

::Ârt... 95: Os :memb:rgs;: etps. Qrgãos estatutários: e.:dë.mais erapceQadQS; <áa companhia fíoâ
.devem utilizar, nem. ptôrmitir o uso do seu cargo, função DU dQ. nome da CQ:DE,SG; &':do
municipío de Gyaratjnguetá para a promoção de opiniãQ, serv:jço ou empFesa prÓFTiaôü
de terceiros.

Art. 96 Ê .permitida a cJtaçãQ do.cargo,; função ou emprego em ciocumentos curricuïarêt.

.A.rt.. 97' Os merFibros: ïios. órgãos estatutários eïc)emais :Êmpre:gadQ& :da :cü:mpanh:ía não
poaerao: a:Gêjtar, :sojicita:r' pu receber quaiqueF tipo? 'de ::ajü:da: ïing.nceirâ, :gràfificâçâo^
prêrnig, preseníe, eqmíssao^cloaçâo-oü vantágèm.dë quaícjüfâr es.péGtê, para st( famli!]a:rgs.
ou qualquer pessoãfc para o cumpnmenío da sua mis&ãQ ou para iFifuenciarte.rçeíros:
para o mesmo fim.

•Art. 98 Nos:casos em que o presêní& não'possa, pQrquaiqyer'razao, ser ceçy.sado.Qü
eievolvido lsem onus1 para os membfos1 tíos órgãos estaíutarlos: .cie .demais. eoipFegadQS.:
da, companhia, o fatQ de ser .comunicado por escrito â ;chëfi:a. cfa üníd.ade, .e: .o: matenali
entregue, mediante recibo, •aQseíor responsâvej pelo':patrjmômo e: ai:m£}xarifa<áQ:para o&
cievidos registros e destinações Iega:ís.

Art. 99 :ApJicam-se aos membros aos órgãos estatütaFÍps e: dsi"na:is ^empregados da:
cQmpanhiâ estão •Qfongados a guardar sigiio sobre as inform a.gões a que te.ve. acesso &
de q,ue tevp çonh:ec;im:etóQ lèfâ fu.nçâo: cie^sy.as atrífcMjjgQèM,presereatid,Q:;Q':,sigilo:.de açora®
com as noFmas em vjgor.,
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Art. '1.0Q 'Os, membFQS dos órgãos; estâtytários: e dem:a:is emfílreg:ad:Qs.:da companhia sãíï
obrigadQs a zeiar petas, 'informações mantÍGÍas pela cQmpan.hia: @, pelo município de
-Quat-afingyetá,, Gomunicançlo à autQïiciadfò, <iQmpe:tenl:e, tQda e: qyaiquer ferrna dó
raanipulaçSa .in.devída ou. cl:gsvj:o:i ao uso •âe informação por tefceÍrQS, 'assJm ÇQCTQ toda
•situação tíe/'vu}ne("abi!idade QU :fragiiid:ade tíe; que tenha c:gnhec}me:nto- e que .CQloqü:e as
informações, sob p, fisGQ ^e sê:Fem VtQ(adá5: ou tace;ssa:das poF pessoas.:nâQ .aütQrlzadas,,

.Art'101 Ê veciado:.aos membrQS dos .ÔTgaQs .estatutários .e demais em pregados ^â
GQmpanhia disponibiïizar,, por qualquer meio ou :atividacte:, jnformaçoê& que bêDefjcjêm
partícula rés ::em deífimento dD interesse pübíico, pe.rmjtam a burla aps.controles exerciclos
Ipela admínistraç^ ©u coloquem em: nsco.a íniagem da compantiia e cio mureeip.ÍQ tíe
Byarafjnguetá,,

,Art, 102 Sem 'prejyizo :dQ. pelnsame:nto.çrjtico.e da {jberdade' cíe-èxpressãQ, os .memfâros
4os órgãos estaíutános .e demais êropregados' :da companhi:a fíãQ ííevem,, 'de 'fomïa
.ctelíberada, realizar ou provDçar :exp:Q:siçõe.s' nas redes sociais: e em mjdías ::alternatíva:s
que causem prejuízos à margem instituctonaf -da cQmpanhia, tío munidpio de
Guaratinguetá e de quaisquer Qutras pessoas a ele vjnculadas,

Art 103,As. concáutas que pQssam confígurar violação a este :Códig:o serão apuradas,, de
ofício ou •em razão de âenúnçias: fundamentaaa, pela áFea de' CQnfoKmidade e
gerencia:me;ra:tQ: de riscos -- coínpíiance, B ;p,oáfirão sero:: ;Rrejutzp de Gutras isa.n.goes
previstas em: iei, .ensejaria aplica çã© da pena •:de censyra étiesi :ou- reçornenââçãQ sohre'
conduta adequada..

Art. 104 Quatqüer cidadão ou: entidad& 'regularmente constituída'é parte Tegítímâ pára-
formular aos canal de denúncia da -companhia sobre violação-a dispositivQ deste código.

.Art. '\Q5 0 ca:n:al de denúncias é- u^m instFumentQ para acoj'hec opiniões, 'cnïÍGas,
reclamações 'e: çienu:n.ciàs: de qüaïqúér ,pe:s,soa:,,, seja!: el:a funcJQhâría^ 'usuária ,QLÍ, lidada,
GontFibuináô para o combate a fraüde&è corrupção, 's pa.ra â:,efetivida,de e transparên:çja;
na comunicação.e no: relacionamento da eompanfoia-com as partes interessadas.

Art 106 Eventuais denúncias sobre clesvios ao Cód|go deÊtíca & Çondyta •aa.companbia,
deverão: ser ;realizadas apelos •segy^intes: canais:,
l -ouvidoria, que as encammhará para as áreas responsáveis.,
j] - Teg'istr'o ê:m fòrmü lário .espec.ifjco np site d a.cpmpa nlita.que.seradiTecJonado as-áreasí
para tratam:entQ.

Art. 1,07 A ideníidaci.e cio denunciante poderá ser resguardada, se assim ele prefetír,.
•^'-

Art. 1^08 Os, processos de-apuração d:® violações a este Código.eMãg: sü]eitQS,,q;:u:a;n,íp|:aQ:
acesso de inforrn:açõ@s:,.às: normas::si:,a:teÉ FedeFal.nff-':1:2.527, d:e:1,8^e novembro dê-.2Q|1^
e observarão1 as formaliçlades exjgjdas peio DecretQ Nunicipa! no:1.2.25,:1./20'16,
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Art. 109 È de responsabilidade do.s membros d.üs órgãos estatufárjos e. dos demais
'empregados da cQmpanhia .observai Q: dÍspostD neste .cód.ig,Q. e- estimulaF ©:: .seu.
cympnm:ento iníegral.

Jírfc 11'0:: Qs ügntratos. que envolyam prestação de sen/tços. de' tíaíuRezá .cõníinüsda :Q:U
mão nas 'dépendênGias :üa :compaFi,hta, conÍêFâo ;.ctay5ulas, qüfê ímpQflhafn as is:egü|CTtes
fflbrigacoes aos contratados:
^1 - exigir de.seus:empreg,adps ,a. assmatüra. do.Termo de Ad:esâo aei^ Côdigfl. de; Cfínclüta
ética: e
,tt,~ apresentar UeGlaiacaQ^de'que tocios os:;seus smpregadps estão cientes d:ol'TermQ:de
-Adesão ao Câdigo de üpndyta Etíca e de1 que os; iFeferidos documentQ& enco.ntram-se
•sob sua guarda.

,Art.:. 11^ Em caso de ciuvida sobre-a.aplicação; deste Código £le"CQEi:duta Ética e situações
;que: possam :configura:^desvio/de con,du,'t.a,.os' mlém:brQS;:dQs,õrgaos. &staíu.táFJos e demais
•empregados ua companhia pQderão formutar çQnsulta à Aydjtoria Interna,

Art. ;112 A via laça o'as regras.. cieste CQdJgo de :Conduta e Integridade.sujeJtarao os
membros dos ór9âo&: .estatuíáaQS: e os ernpregadps da DQrnpanhia à. responsabilidade
administrativa, civil e penal.

Art. 1:4 3 Os: casos QFnisso& serão decitíiáos pelo ConseIhQ de Administração.

Art, 114 Q Coçiigo. dê Conduta deverá ser &on:sta:níe:menfe adsptado e Lat:u:alizac{p pela
Diretariâ Êxecuíiva visando atender,a.toapratíca, de gpvernança CQEporativa,

CAPITULO X
DO PESSOAL

Art. 115 A.COOESG exercerá suas aíiviciades :co,m: pessoa! proprijo, sujeíts ao'regi.me^ tía
legisjaçaQ tFabatoisfa, oy.ainda, de-forma excepcionai através; da cóntra{açãô: íempQrâna
ou Indireta,, nQS teFmQS cia legislação vigente.,
Parágrafo ünico. Poderão .ser'postos-à disposjçag da CODESG,, sefvidõr&s. püMJcos ou
empregados de empresas publicas ou sociedade de fiGonQmia mista para exerc:i,ciQ de
funções de direção, chefía, assessoramento. & úe[ .ncifureza íécn.ica:,: observada: m
iegislação pe:ríme.nfe a: cada caso,

Art. 11:5 A.aâniÍssâQ deempregaáos será realizada medjante prévia apFQvaçâ.p^eoi
cQnctírsQ pütíioo de provas ou cie provas e títulos,
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Capítulo X
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

-Art. •111F:â.^DDE:SO :exêcuf:a:râ Sü:as ouras :e::,sêF^i^Qs.cl'e ÍQEma. ciirefa :0u ífiïiíFeta.

Art., 11,8:. Pa cs ^ fea l izaç.ã o de: contratos icora íerGeiros,, destinados, a.ppestação:, de
serviços, a-aqüisjçãQ, locação &;aEiènação:de bens e ativos mtegiraníes d:Q,:sey patnmôniQ
:ou a execuçâQ de obras a. sBrem, neste,ltntegradas',:.assi:m cQmo a impiementaçao de.ôRüs
reai sobre eles, fica: a CODES.G" obrigada a obeâecer, HQ quê; Ifte ,CQüÈêt'., os
procedimentos -,cDfïsta:n,tes do.íítülQ. 11 da Lei Federal 1,3.303 tíe 2016^, devendo aáapíar
:suas normas internas, e "promotíer as atyatizaçoes estcuturajs B p:rQ,ced]mentos :npt piFaz®
previsíg no artigo 91 do citado díplQma,:fegal.

Art..11S:i-Este,Esíatutô Socjal, efahpraáQ. :n:oa fe.rm.QS ^da Lei FedeFai1 n0 'i3,3Q3/2;Q1ü .e
-demais dEspositivQS'legais apljcaveis.,deve,rai ser:registFada:na Junta Comerciai ci:o::Esiac[Q
cleSâQ.Paufo-AUCESP.

Art. 120 Esta Lei entra em vigor na data de ;sya publicaçãG, revQgando as dis.posïções
em contFárÍQ, em, especial a Lei :rt° 5.408,,:de 2S de nQvemÜro de 2,022.

Gyaraítn9uetá,,24 .de fevereJr'Q de 2023,

/
1

IVtARXiUS AVGiysfjN SOLtV^
Prefe^o flunicJRaj;

^

y

JOÃQ BA.-FISTA'^AZ DE/60ÜS^.
-DirelQr :Presyert©^J?aQEm:
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Dispõe sobre o Estatuto^odal da ÇomFianhIa áe
DesenvoivimentodeGuaratÍnguetá-ÇODESÇ.

Q PREFEITG DQMUNICÍPtO DA ESTÂNCIA TUmSTlCA DE GUARATINGÜETÂ:
Taco saber que a Camará IVIunÍçipal deGreta e eu sa:nçjono a seguinte Lei:

ESTOTUTO SOCIAL DA COQESG
,.»

CQMPÀNHIADE DESENVDÜ/lMElMTO aEiGUAR^riNQÜËTX

Capítulo l
DA DENOMINAÇÃQ,CIUADRO SOCIETÁRIO E SEDE

Art., 1° .A Gofnpanhia de Desenvolvimento de Guaratinguetá,, dciravante denominada
-Companhia: de DesenvoJyimentp da Guaratjngyeta - çODESG,, e' uma .empresa publica mumçipa! de
naçiongltdade. brasfletra, inscrita no CNRJ sob Q.n° 46,5g2J61/OQpl-M, registrada ;na Junta
^omerciat .do: Estado de 15ao Paulg - JUCESfí:, .NÍ:R.E :353p0479JI-9,: regularmeme aytQnzada a
constituir-se através dale! Municipal n'1X50, dç03^Q/l^
Leis Municipais nas 1.466, de 27 dejunho dfêl977 e,4.160, de: 02 de jufhQ.de. 2009.

Art. 2° O quadro societàtío áaÇODES<3 ë üõmpQSto ymcamente pela Prefejtyra MunjcJRal
da Estâncía.Tunstica de Guaratinguefá, doFavante denQminada Prefeifura,Jnscrif3 no CNRJ.sob o'n°
246.680.500//OQ01-18, com sede na Rua Aluísio.jQsé de Castro, n0 147, Chácaras SeiÍes,.CEP. :12.5Q5-
4'/0, nesta cidade de Guaratinguetá—SP.

Art, 3° A CODESG,: empFissa publica dotada de personaltdade jurídica de direito privado,
:çgm Ratrtrnünio propr|Q e aytQn:o,Friia adra.mistrativa, reger-se-á pelas Glausylas deste estatuto; soei al
:e p.elas dispQsiçôes.da Lei.n0 6.404, âe:ïSde;dezemhi'o^de: 1976, ;conforrnejh£^yíoriz3 a Lei Federal
•n" 13,303/i61e;pe(as'íiemais dísposições: legais que'Ihe forem apiicaveis.

AFí.41> ACODESG^temsedeeforQoaçida.de.de.Gua^ra^
Prof. Octayio Monteiro^Barbosa, n° 321» POÍQ Industrial l,.:6uaratingueta-SP, CER 12.522-150, e sar
prazo de duração ê inâètërrninado..

Capítulo II
DO OBJETO

Mt. S'iA.CpDESG tem ,p&r::fim fi::objetfVQ -a. realização' das segyintes sflvidades de 'carâter
soçioeconôtni.co, comercia l :e irt.dustnalï

.1 -o planejamento e a^implantaçâo de núcleos, resjdenaais;. parqyes i:ncíu5tnajs: e/GiM
tëçnõlogtCQs isolados ou intëgradQs, aqyisiç|o dê:'terrenos e prpmoçap de^ Tpteam:entos fiara..
coFnercializaçãQ de iQtes^esttnados.à expansãcí residencial, :industnàl ë.tecnQÍQgjça, objetivando p:'
des.enyotvimento urbaw e mdustriat típ.tnu.nicípio,., ,em ÇQnsonancja .com of Rtaaps e norroas:
j-nünicipais; A '"'

A
ut

en
tic

ar
 d

oc
um

en
to

 e
m

 h
ttp

s:
//g

ua
ra

tin
gu

et
a.

ca
m

ar
as

em
pa

pe
l.c

om
.b

r/
au

te
nt

ic
id

ad
e 

co
m

 o
 id

en
tif

ic
ad

or
 3

10
03

50
03

30
03

60
03

90
03

50
03

A
00

50
00

, D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 c
on

fo
rm

e 
M

P
 n

° 
2.

20
0-

2/
20

01
, q

ue
 in

st
itu

i a
 In

fr
a-

es
tr

ut
ur

a 
de

 C
ha

ve
s 

P
úb

lic
as

 B
ra

si
le

ira
 -

 IC
P

 -
 B

ra
si

l.



ï
""v-

<i^*<<ití*vüiï&ró—s^

,Le i Mu n lei pai n° 5.408/2022,- cônti n u aça o.

í.â
m

-s-

II - a prestação â&.serviços e a execução de obras pars entidades da Administração Publics
Direta ou ÍndjFeta, hem como para as entjdaçies em que Q Pode.r Público MunlçÍRal seja detenfpr.da
maioria do capjtai social;

lit ~ ,ai execugao ae obFas e' saFwJço^ volta:dos ao ÜesënvQjyímeCTïô cfe áreas ürtíanas: l;fê
renovação, tíás ciüe se âpFesentacem éi-n- pi"Geessõ ãe deterioFâçao, bem comQ os reiaGÍQnados a
qualquer construção ereparaçao de próprios públicos, manutenção de ilumi.nagaoi pública em
postes da concessionária e iluminação publica, observada legjslaçaov?geníe;

IV -..a manutenção das escolas publicas, postos de saúde,.enfím, tpdo: e c|yalcjuerjmóvei^de.
propriedade do Município de Guaratingyetá ou sob, stíaresponsabjli^^

V-a manutenção deveforiosie.cemjtértos;;,

VI - a, iocaçao de máqyinas/ veíçulQS, e:equipainentos, para serviços de -terrap!a.nage:m,
manutenção, coristruções,transporte de pessoas e carga5,entrepuíFOs;;

Vil - a reparação de pavimentação de vias públicas (serviços de tapa buracos) e calçaáas^em^
geral;

VIII - a execução' de s.erviçQS de limpfiza pública do lyiunicÍRÍc?
(pFfisfaçao de seroiços capina, roçada, varrtção,'man utenpo, limpeza de bocas de lobo, pintura de
guias e atividades afins), .bem como operaçâQ.dos.sjst.emas que visem a adequada destjnaçap,final
do^lixo, cuidanda,, inclusive, de.seütra.ta.menfo, Indysfi-ialjzaçâo e. comêrcÍalizaçaD deseus.produfas
e subprodutos;

IX -a prestação de .sewiços de saneamenío 'básico, compreendendo-as atjvjdades de
esgotamento sanitário,, drenagem e manejo de agyas.pluviajs urbanas, limpeza urbana e manejo de,
resíduos sólidos, além de outras quejhes sejam correlatas.

água;
^ -a manutenção de tFatameritQ de'agua em estações dê tFaíamenfo 'e rèservatorÍQS dê

Xl - a coleta etransbordo dQ lixo,

XII- a administração da EstaçaQ Rodoviária;;

Xltl - a implantação,, operação e exRloFaçao das estações terminais tíe ysp públjco. áe
p.ass'agejros;.

XIV-o fornecimento de rnâo de^obra especializada para atender as demandas da Prefeitura
Munjcjpai de fíuaratingyeta, e d.ei, outrosi órgãos da adrrtínistraçap publica djreta e indireta
(autarquias, fyndações publicar empresas püliltçasesDcÍedades de economia mita], n:as areas.ele
engen::hana:, inclusive- pÍanejamentQ -ë proJetQs;; topogfafí,a; man:ufençQe|;':em^:eraI e o.utras, de'
capadtação, da CQDESG e de mteresse e/ou necessiclàde do rnuniCipy
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^lei..!VluniclDaln*'S.408/202Z - Gonfinuação. -3-

XV-a administração da Usina de Asfalto;

XVj - a organização e a exRlGraçao do;sÍStema,de proçessam:ervto dë,iáadQS,e'cl:e^râfica,Ite
eomp de qualquer gutrg serviço afim^ desde que ineçëssárj<y às suas, próprias atividades e/au ;às
atividadfis ds AdmÏntStraçâo VunicJpaIï:

XVli - s fàbFfcaçao de 'prodütQS hásicos á:É 'artefafos :de:: cimento .de flualqaer .n.atürezg
(bloeos de concreto, tam.pas dê •bQca aã .lobo, gwa5. pre-fa'bricadas tipo "boca ;de/ lobo", .guias e
sarjetas moldadas in lóeo exfrusada etc.L pára a utilizaçaQ|própria ouern obras municipais,

XV) ti -a execução de obras de InfFaestrutura, Terraplanagem, Drenagem e PavimÊntaçaQ
{asfalto, piso intertravado, bloquetes e revestímento anti-poeira];

:XIX-a instala cao.de telas, a|:ambFa:dQ&.d&arame-&,te|hadps

XX - ^a execução d.e .serviçQs gerais de alvenaria, carpintaria,, marcenaria, serrgfhërja: ;e
assemelhados;

XXS - a exptoraçâo de estadQnamento cie veículos .nas vias. e logradouros pübljcos do':
Município, de acordo com as normas estabeíecídas peio Executivo.iyiuaicipai,

XX!1" s promQçao de estudos e projeíos relacionados àò desenvõSvimento Sõcioeconômico
e urbanístico da Município,, quando lhe forem solicitadp$ pelo ExecutivoWunldpa];

XXIll - o estudo dos problemas de habitaçso: tie, natyreza pppylar, bem, como o
gianejamento e:;.execu:çap de: soluções.em. çoordenaçaü com a, Prefeitura e-outros, órgãos ^übliçpsj.
aquistçao de.terrenos e promQçao d&loteamentos para, fins residencia.is, bem como cQmercjalizaçap
íle lotes destinados a construção; üperaçao e execuçgo dosservjÇQS JylgadQs necessarios.aos planos
hahitacronais de .interesse, do; IVIynicípio, agindo Ínclysivè^ •comQ entjdade Integrante. do Sistema:
E in anceiro d e, H ab.ita cão;,

XXIV- a execução das obras de construçãQ Civil, noíadamente, relacionadas a Conjuntos,
Habitacionais'nD Munieípio, poâencio com.ercializá-los atFavés de fínanciamêntQ próprio ou tíe
agentes financeiros;

XXV - a trïagem, Teutilizaçao,, rec!çlage:m,, preseryaçâp •oy destinaçao mais adequada de
,:ges;tcl:uo£ da Constru:çaQ Oyíl, e os :ResÍtí:i.,tc?slVo|ii.imos:QS,,çoR;forme: Legislação Vige.nte;

XXVl-a leitura cie hidrômetros.

§; í"'pa ra a consecução dos seus ohjeïivo.s, a CODESG ç ê:rá

i
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Lei Muntcipa! n" 5.4.08/í2022-:contiRuaç,ao. -4-

l - mtídiame •aprovação da Diretoria Execufiva, •a|ienai;:: locai, ünerar ou; adquirir bens-
JlmGv:eis pu direitQsia.eles relativos; fê

!.l - realizar :operaçõejS fÍnBncéÍras de quaisquer' sspéciés; premover Ïmportaçaes, e
:éxp&rïaçQes,cele{warconyênios,fl:rm:ar:€ontFaffís,^irpoF'tíeÍëgaça&/c{oPo'tf^
.de serviço s',de:. sua, cQmpetência.

§2° A ÇQDESG pQderá participar acibnat-i.amente.ou celefccar.convêníos.cQro empresas quê
tenham por oíïjetivo stividade&.c&mplementares ou correlatas às suas, desde.qLre obtenha prévia
'autorização legislattva,

-§3° O .IViunicípio pudera assegurar 3 CODESG, a realização das provldêricias julgadas'
necessárias ou cprivenientes em decorrência dos estudos, pró] etos e Rlaneiamentps Ror ela
;efetyadQs,. nota d a co ente. no.que ;se 'refere: s eaentua! desapropnaçaoje jCTDyeis indispervsâveis a.
realização tí& seu& Qbjefivos, .comêt&ndo- |h:e,, mclysjye, por 'ci^eretQ, a:taT-efa:! tl& {írQmjover fâ]s^
desapropriações em nome e (sor contada IVlunicipatidadé.

§ 4° Os bens havidos por desapropriação, promovido pela CODESG e pagos pela Fazenda
Municipa! serão incorporados ao património do IVIunicípio.

§5° Os :planQS d&desenyolvimento de áreas urbanas, bem como de renovaçaQ das ^ye se
apresentarem em prççesso.de deterioração, dependerão de aprovação prévia do Exficutivp,

§ 6wiA. CQiDESG prestará, quaisquer das ïativictades acima ,desçritaSi exdusivamante; ^
prefeitura. Munlcipat de Guaratinguetá, bem.camQ .a; qualquer ütítro &rgão^iigadQ, a administração
publica direta e^ndireta/seja urna ayta.rquia, fündasaQ pub'iica,, empresa püfoljçaoy saciedadês :d,&
:.econpm:ia'mista:.

§ 7° A CODESG pQderá conceder a execução âos:iserviços dê que trata Q indso l,deste:aEtígp
-e, no- que couber, deverá obedecer as disposições, da Lei n° 6á04, de '15: dê áezemüte de 19?6,
Eonforme the autoriza a Lei. Federal n" 13.303/16 e pelas, demais disposições legais que Ihe^ forem;
aplicaveïs, corno já'esclarecido no art. .3° supra.

Capítulo 111
DO CAPITAL SOCIAL

Art. 5"'0 capital sócia! suhscritp e de R$11.287,446,00 (Qn.ze m ilibes, dyzentos.e oitenta e,
:sete m:ÍL guatraGenfos e: quarenta e seis reais), mtegra!(2adp_extíystvaiy ente .peto M.unlcipio de-
:GUaratingufita. .^"^!/^^:
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Art 7° O capjtaj social da CQDESG poderá s£r\aumentadp por ato do^ Poder :ExecutivQ^
mediante a incorporação de dlQtaçõe$orçatTiéntári,as gy® lhe. fQrem, consignadas, de. ressmas.
Elecorrentes de lucros liqyjdgs de'suas âtiviclades e de reayatiaçaa de seus atÍvos,,de,tt'ansfeFËncÍas
de bens moveis ou imóveis municipais ou transferência de créditos ou áïreitos de qualqüernaturëza..

Capítulo IV
DAADM l N ISTRAÇÃQ DÁ SOCIEDADE

Art. S'A Estrutura da CODESG compreenderafno míniroo:

l -Assembleia Geral;
II -Diretoria Execativa;
1li-Conselho Fiscal.,

§ j." Como^unica'Mcia cia CODESS, rã.Prêfeifurâ.sfirá representada nas Asserableias Gerais^
exclusiva.menfe pelo chefe-áo Poder Executivo, ou a qu.em ele delegar poderes::para tal.

§ 2' O ^funcionamento, a constitutção^ e as atriüui^ões dos õrgaos estatutários serâQ:
definidos neste Estatuto Social, sem prejuízo das disposições das-L.eis Federais n° 6.4D4 cie 1876 e n°
13.303, de 2016.

Art. 9° Àadministraçap da CODESG .CQjmpetirá somente à
com atrtbuiçQes execyt|vas,:defiberaíjvas e nQrmatïvas,

Diretoria Executiva,

,Arf. ÏQ A Diretoria Execytiya da caDESG^ será composta :pQr 04 .(quatro) meinb^t-cis assim'
designados: Diïetor Presid.ente, DiretOF Âdministratiyo-FÍHânceiro, DÍFeto.r de Controle e ,DJretor
Técnico.

§ 1a Acompanhado de respectiVs Cumcüiurrí Vttae, Q nom& do canâiciâto .ao :cargo .de
Présttíehte da CODESG,,5erá sübmeticÍQ ã aprovação ffa Câm:áï-à Municipal. Nesse: ínterim, òü seja,
afifes dessa efetíva apFovação^ pela Casa de' Leis, :Q. indicado: a Diretor Presid ente. poderá atuar de
forma Interina, atraves.de Portaria do Executivo Municipal.

§ 2° O Díretor Presidente, aindg sfetivadojnterinarrrente,, poderá: ;nom;ear os demai
membros da Dicetoria Executiva.

§: y % n-ie'mteos {la DÍretõ:ria, :EXeeutiV,?i -farao-Gledara'cap :de: bens ..no :ata; âa-^gsse e :nc>
término.do exfi'rGÍcÍQda'dïreçao,

ao

§ 4B:As deliberações da.Diretoria.Cxecyt.Ca, serão tomadas por: maioria: cle-votos, cabendo^
Diretor Presidente o voto de: qualtd^y-e"-^ ( X :,
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§ 5° O DJretDr:IRresidente:.sera'syb.st:ityídp;:em su:a&:ifaltas:, .ausências oulimpediroentos, po.i"
ym dos m.embros d.a Dtretoria Executiya^Rsr ete^desigrtacfo.

§ 60: Vago .Q. .cargQ, cia' Dirétor PFesiâêfttâ, .respondera' :pë{a DOKES@, ËÍ' Diretor
SybstitütQ^ 'notï):&3ílo: l:ivrèmëntê p:elQ Prefëjto,: p,â:fa,o: péríoeiQ •nècessâ:rio â aprôvaçaorpela Can'ia.r'a'
Municipal, do name do candidatQ ao cargo ae DJretor Presia&ntfi, cuja Inclicação será dfintro de
tri Fita .dias ,d:3 vacância.

Art. II Os, membms :da DiretQria, Executiva serão eleitos entr& os cidadaQs de^ reputação
jlibada.e de nptório çonh.e cimento, âeyendD possujr fQrmaçaQ acadêmlea cQmpafÍvel' COTO o cargo
para o qual foi indicado, rsão se enquadrar nas hipoïeses de jnelegíbilidades prevista nQ inciso J.do
artigo 1° da Lei Complementar Federal n° 64, de i99G,,CQm redaçao dada pela.lei Compfementar
Federal n" 135, de 2Q1Q éter experiência prof ission a! de, ntí mini mp:

I - ;dez anos, (-10 sêtor púbÍico ou, privado, na .área .de, átuaçãa da empresa púbiíca ou, da
sociedade de economia mista ouEem áFea CQnexa àqueia para a qual forem indicados em -funçaQ de
direçao superior; ou

11 -quatro anos ocupando pelo menos um dos seguintes ca rgos:

a] cargo de direçao ou de chefia superior em empresa de porte Qy objeto social semeihante
ap da emRresa pública py, da sociedade de: economia mista, ientendendo-se como cargo de chefia
supeFioraqueie situado nos dois níveis hierárquicos não esíatytãrios,mais aitos da empresa;

b)^.cárg0 em comissao.ou funçaQ ,de,confiança no: MLjnjçfpio^
c] cargo de docente ou de pesquisador étn; áFeàs de aíuaçao;da; compantíi% ou

Ill - quatro anos de experiência como prDfissiom! liberal em atividade direta ou
indiretamente,vjncuiada;à área de atuaçao da:companhia.

An. 12 Os membras da I3iEetQria Executiya ïerao. rnanáattí de 02 {dois :aROs), pèrrBÍtÍda
recondycoes cQnsecyti:vas,sendQ, todavia., áe'nm$síveïyadntitum pela Assem.tileia Geral.

§ rA.regra di5cjpli.aada.na cl ausuia supra,,p.assará a vigora r a pa rtirdQ término dQ mandatd
vigente,

§ 2° ^QS :m~êm:fci(Qs,:cia.Bireïori^ExêcüfJ^:ïsë ^p|lc:am:^o:s-'Ím,pëcÍjrn:ëntQs ïa-evtstQs'n.os'i§'':2°
&yâQ artigo 17 da Lei Federal n" 13.303, ,d&:2Ü 1:0.

.§ 3° Para a investidura ;n os cargQS'da Uirfitoria Execytiya sera necessária a sssuncao'de
compromisso c&m metas e resyitadQS'especificQs a.sereFn aicanca'do^^e defferá ser aprovadQ peia
Assembleia Gerai, a quem. incuinhe fiscalizar-o seu-cúmprime;»fe^^4^
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Art. 13 A remuneração dos membros :da Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal.será 'fixada'
em Asse,mb1eia,,obededdo odlispostonol§'9°;d:o-art.,37,da: CQnstituiçao Federa!.

Parágrafffunïcp,., .NSo hsv&fá acumuiaçao de. vencimentos Ququaisquervanfcsgenseni.Taza^i
tías.substitujçQês que ocorra?Tt .em viFtudê; de vacânda:,.aysê,n,cia ou l.m pedim e:nto tëflnpOFárJA.

Art. 3.4 No ímpedimento4emporácio.oü ausêncïa deAJro DiretQr pôr mais de 3Q {fFÍntal-dias^
a Diretoria Executiva nomeara subsfituto para responder pelo expediente ou designará outro, DiretoF
para acumular suasfunç.ões.:

Art. 15 A CODE5G poderá contratar seguro de responsabilitíade civil em fayqr.dos memfaros'
dos órgãos estgtutários, fimpregados em cargos de,gestão e. Em favor de prejsostDs e mandatários,.
ern conjunto com os respÊCtlvos beneflcianosou isoladarnente, para cobertura âe.responsabÜjdacle
.decQrrente,do ëxercfcio.de suas fynçoes,

§ l" EFiquanto não ÇQntratado o sêgür&.referidQ no. "caput" deste .artigo,: :a CQDESG:
-assegücará aos beneficiários a defëiSa técnica em processos jUjCliGiais,.extrajudtciais e'aamioistrativos:
propostos durante ou após os respectjvos mandatos, por afos relaciônadps ao exercício íi& suas
funcSes.

§ y As condições e as limitações da.ga rantia objetQ do :§ 1o deste artigo serão determinadas
ere documento escrito^ GOnforme modelo aprovado. pela Assembteia Geral e firmado entre :a,
CODESG e cada um dos beneficiários.

Capítulo V
DASATRÍBUIÇÕES DOS ÓRGÃOS ADMINISTRXTIVOS

Art. IS Compete a RiretQria Executiva, exercer tados. a-s pocl^res e 'atnbuições para, a
ïadmlnistraçao dos negôciQS e^htere5seSïda:CO,DES{ï,;èspecia!mënteí

i -autorizar a aquisição,, alienação, arrenda mento, cessão, onefa^ão ou gravame: de bens
imóveis ou de outra natureza;

tl -autonzar a çelebFaçãp de.cauções, tFansações/.acprdos e renüncta cie direÍtQsr

{It - 'prom.oVÊi,, eontratar ;e ,supen:nter»á®r estudos; e sarojgtos, :bfim m,rn:o autosrRar
:CQntrataço,es,, QbseFVad.os os QbjêtivQS. tía empresa;

.IV - autQFJzar ,a constjtuiçao: de pVcuradores.com poderes específicos, mëdianfe o^ytprga
tíë ï :{dois5,Ü:iretores: em conjunto;, i : f< K,,, , "
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V - aprovar normas gerais, o Begimentia Interno^a Di.retpria: Execytiya, Q ,regü:l3m€nto da
pessoal e o orgaoQgramaadministrafiyQ^da.empresa,

W - aprovai* -g'reciassifieacao dos cargos de livre protímënto, p;t-o:pontíol â Assembleíat se
nëcessárïQ, á erjaçao- dê novos cargos;

VII -•estabele€:er crjíerfos 'para a co.ntratasaQ de::seryi,çíis de,.íerçetrQS;

VJIl - aprovar o, limite de admissag de Rcssoal tempQrário para prestação; de serviços, dá
acordo com as necessidades da empresa;

IX -elaborar, a cada ano, a prestação de concas, as demQnsíraçoes financeiras e o relatorja
de cfttvidaçles da empresa, referentes ao exercício anteooí, Sübmetendo-o& à.apreçiaçaD ida
Conselho Risca! ff da Assetnbjeia ateo dia 30 de (riarg&tíe cada ano.

.Art, 17 ,Q' Regimento Interno dá .Diretorla Executiva especificará as âtt-ïbuiçõès de cada
Djretoria, observados os seguintes princípios:'

I - a representação, da empresa, ativa e passivamente, em juízo ou fora dei e, cQmpetira
irfdfvidttalmente ao Presidente;

IJ - sem prejuízo ao disppsto no, item "l" desta çláusyJa, a: empresa tambem-se'Qbrigara
mediante a assinatitra de. 2 (dois) Diretores Executivos QÜ dê, l :íum): Diretor Executivo e um
prQcuradQr íomí ppderes espeçtfjçps ou, ainda,, de :12^ {dois^\ j?i-oc:araclores:'çom :poderes jespeçificüS.
n.05 .casos ás. tHstrumenfos GQntratüajs com valQrejS inferiores -oy ïguais laqueies estatelêcídss n.o:
artigo 29 da Lei Federa!,.na 13.303, de 2Q1:6.

Capítulo VI
DO CONSELHO RSCAL

Art, 18 Q Conselhíï Fiscal será cQnstituícfo por 03 (três) membros efetivQs> de.reputaçao
liibaâa e.reçonhedda capaacladë técnica, elejtos em, Assembleia Geral.

§ ï° Os membros do Conselho Fiscal deveraa portar diploma dê,cursõ..ern nïvel superip!-.

§'2a O mandato dos GonseiheirQS FiscatS: ítttíicádos péla Ãssêmbtâia Geral,:.obseFvaFá Q
disposto no artigo 13, tnciso Vltl,, da Lei Federal n° ï3.303,,de 20:1.6.

& 3a Os membros do Conselho F|sí:at farão declaração ïie bens no ato da posse, anualmetite,
e no, termi'no áo-exerçíeio id ,cargp.,

^
(/
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Art. 3.9^ Ao 'GonseÍho Fisça! cümpete exa:minar e emitir .parecer sobre í:aJancetes,,
demotistrações í;i,nanceÍFas, prestação anual de Gonfas da Diretoria Executiva, assim cpm& exercer
;as;demajS3trÍbyiçoes:atinentesaQ contraie de çQní:as-;d a empresa.

Capítulo Vil
DASASSEIViBLEIAS

Art 20 Será realizada, anuaiménte, :afè o. final, do. mês de marçcï,. Assembleia, agéndâda
ordinariamente para a .aprovação dos demoristrativos financeiros s de atívidades da empresa, do
ano anterior, após a manifestação do Conselho Fiseal.

,§ 1° A Assembleja reunir-se-á êxtrapFdinanamênte por convocação do Prçsid.eníe^ da,
Diretoría Exeicytiva,: sempre que necessário,^ ,bQa co.ndyçao das^ativjjáades^ai.emp.ress.

§ 2° Cabe à Assembleia fixar:

i - a remuneração dos Diretorés e ao Conselho FJscai da snipresa, abedecido o dtsposto no
§ 9° doart. 37 da Constituição Federal.

13- aprovara criaçaQ de nQvos cargos de livre provimento;

Ill - autoTizar a çontrataçaQ deï seguro, de fesponsatíilidade civil ;em fayor .aos
admin.Jstradpres, nps'termos doi,§..21> dp art, 151:aesse esiatuto sQeial.

CapítuIoV})I
DO EXERCÍCIO SOCIAL

Art. 21 Q exerdcia soGiat da COD.ESG coin.cidirá com G exercício finâneeirQ do fâütticípÍQ da
Estânçi a'Turistica de Guarati ngu efà - S P..

Art. 22A CODESG levantará demonstraçQes finançejras em 3t:de dezembro de cada ano,,
pbrigatoriamânte.

Par-agrafo. ffniçOj, AS ^Qtas- .expHeafh/as^ .qye a'eoro(3an:(iam as- :demonstfa|:oes. finance|ra:s'
dfiverao.CQ^oter dados pperaclonais'&inance{rQ5|a^8fivid3dÊSTelaet&nad3^:a.€c^^
'de interesse.cQÍfittvo: ou d,e sâgyrança oac|ocy!y,,.V&»^^'
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Capítulo IX
DA LIQUIDAÇÃO

Art. 25 A empresa entrará em iiqyidação. nos- çasQS p'revistos em' ;te^ co:mpeti:F)dQ a
;Prefeitura ManiaR:al^a,E5tâR:aa/Ty:rfâtjca:de,fíüai^tjngüeta/'esta^ forms ie iijÇjurdaíauSt
^esjgn^r cs tÏquidanfessloConseihQ, Fi$cã:f ç)ü& âevërap âtï.mr :;Res5e períoâo,,

Art.'24 :Nü caso,de:e;<tinção: d.a emj3rêsa,.;deyolveF-seuâ Q-pafrÍmanio liqüidQ à Prefeíturai d.o
Nunicípio.da Estância Turística áeSuaratinguetá-SP;

GapítuloX
DAS DISPOSiÇÕES FINAIS

A ; 25 A. CQDESG exercerá suas afjvjda;des- com pesspaí, Rroprrci, sujeito ,aa regime, da
legisfaçao trabalhista, ou ainda, de fQr)ria:excepcionalM
nos termos da iegislaçãp vigente,

Parágrafo únicQ, Poderão seF postos ;à .d.ísposiçâo da CQDESG, iservjdõrès públicos, au
Empregados1 de empresas públicas ou sociedaíie, de economia mista para exercíciQ; de funções de
direçao, ch.efi.a, assessoramento e de natureza técnica, observada.alegisiaçãQ pertinente â cada caso.

Art. 26: .A.CODESG executará suas Qbras Ê seFvÍços dê fôrma diretá óü indireta..

Art. 2'7 Para a .realização de contratos corn terceiros,-destin'aaos a prestação de :sérviçQs, a
-aquisição, locação e alienação de bens' eatívoï integrantes .do. seu :patr!mônio ou a exeGuçao.tíe
obras aserem neste integradas, assim'como a implementação de on us real sobre eles,, fjcaaCODESC
ohrigada a obedecer, np que lhe cpyber, ps proGeciimëntos constantes d& tttylo 11 da Lei Federat n0
13^,303 :de: 2016,. devencto adaptar suas': normas ;t:nte:rnas ,e Rrornover.as^atualizações estruturais e:
pTOcedimentos no prazo, previsto no artigo 91 do.atadD,dip!o 

Art, 28 A CODESG deve 'observar os reqyjsifos da transparência e [cljvulgaçãQ de
infocmações^ estabelecidos nos artigos 8a e 11 da, Lei'n" lâ.303,:de 2016 e demais nürmas aplicáveis,

Art.29 Est6,EstatutoSGdai,el:aborado nos termos da Lei Federai nwl3303^201& e
'dispositivos, legais aplicáveis,: depois de sua conversão em, lei municipal,, devecá ser registrado, na
junta CQmerciaÍ do Estado de São Paulo- J.UCESR

Parágrafo umço. Eventuais alterações ao, presente Estatuto, deverão ser formailzaclQS^
;excÍusivanTente através de Decreto do Chefe .do ^der Executivo e respectiva averbação, na íünta.
Comercíaída Estado de;Sao Pauto -JÜ€i5IÏ, »A-€^ ï
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Art 3D Esta Lei entra sm vigor na' data rffi .sua pubiieáçao, Fevoganda asi disposições e.m,
CQntrárÍQ, em especial a Lei Municipal n° 5,121, de.IQ de dezembro de 2Q2,0.,

J?fíEFEITU,RAMyNÍCÍRAL,DA .ESTANCIA TUR:ÍSrim:DE GÜAfí
.rnÉs,d:e.novemfai-o áe-tíQÍs mil ®-\dote,:e;:çlais,,

tUS.iAyCÍJSnN 5,QÜ:VAM

^
PrefeÍNMurrícttïal

'ADEMAR GOS SANTOS.FILHO
Seâçetârio Muf^ctpal da AciministraçâOi

Publicado nesta Prefeity ra, na data supra.
Registrado no Livro de Lejs Münjapats n0 ü/1.
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